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RESUMO

Este trabalho buscou analisar os padrões de aglomeração da atividade econômica e,
consequentemente, o diferencial salarial no contexto das mesorregiões brasileiras entre
2006 e 2014. Tomou-se como base o modelo Centro-Periferia conforme delimitado por
Krugman (1991), no qual é derivada a equação de salários. Esta é uma das equações
referência no arcabouço teórico da Nova Geografia Econômica (NGE), que possibilita
evidenciar a correlação entre o mercado potencial e a distribuição dos rendimentos ao
longo das unidades espaciais. Adotou-se a abordagem econométrica dos dados em painel
contendo componente de erro espacial, utilizando o método proposto por Kapoor et al.
(2007). Os resultados apontam para a influência do contexto regional sobre o diferencial dos
salários nominais, ou seja, ocorre o efeito de spillover espacial entre os vizinhos. Nota-se,
ainda, a presença de clusters ao longo do território, no período analisado, estes explicitam
a manutenção da heterogeneidade entre as mesorregiões e regiões do país. Por fim, as
evidências empíricas refletem a desigualdade regional brasileira, dado que, em média, as
localidades com o mercado potencial mais dinâmico possuem a maior qualificação da força
de trabalho e os maiores retornos salariais.

Palavras-chave: Nova Geografia Econômica, Distribuição Espacial dos Salários, Modelos
de Dados em Painel Espacial.



ABSTRACT

This work analyzed the agglomeration patterns of economic activity and, consequently,
the wage differential in the context of the Brazilian mesoregions between 2006 and 2014.
Based on the Core-Periphery model as defined by Krugman (1991), in which it is derived
the wage equation. This is one of the reference equations in the theoretical framework
of the New Economic Geography, which makes it possible to highlight the correlation
between the potential market and the income distribution along the spatial units. The
econometric approach of panel data containing spatial error components was adopted,
using the method proposed by Kapoor et al. (2007). The results point to the influence
of the regional context on the differential of nominal wages, that is, the effect of spatial
spillover among neighbors. It was also noticed the presence of clusters in the territory
during the analyzed period, which reveal the maintenance of heterogeneity between the
mesoregions of the country. Finally, the empirical evidence reflects the Brazilian regional
inequality, given that, on average, the locations with the most dynamic market potential
have the highest qualification of the labor force and the highest wage returns.

Key-words: New Economic Geography, Spatial Wage Distribution, Spatial Panel Data
Models.
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1 INTRODUÇÃO

A aglomeração urbana desigual, em padrão e intensidade, ganhou enfoque teórico
através dos estudos da Nova Geografia Econômica (NGE), a partir do fim da década
de 19801. Notadamente, a distribuição da atividade econômica não ocorre de maneira
homogênea nos países, estados e centros urbanos, o que motiva a busca de regularidades
acerca desse processo. Tomando o contexto brasileiro como exemplo, segundo o Censo
Demográfico 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 45%
da população urbana total estava concentrada nos estados mais populosos, sendo eles São
Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Enquanto os mesmos três responderam por 53, 2%
de participação no produto interno bruto do país no ano de 2010.

A NGE tem como objetivo, conforme aponta Krugman (1991) explorar as causas e
o modo como certas localidades se tornam mais atrativas, fortalecendo ali, a aglomeração
produtiva em detrimento a regiões que permanecem isoladas ou periféricas. Essa dinâmica
é delimitada pela existência de forças opostas que modelam a dispersão da atividade
econômica no espaço e, consequentemente, seus reflexos nos desníveis salariais entre as
regiões. Fujita e Krugman (2004) classificam essas forças em dois grupos, as centrípetas e
as centrífugas. As primeiras envolvem fatores que impulsionam a concentração espacial
nos polos econômicos. Ou seja, estão relacionadas aos ganhos de escala, menores custos
de transportes e conexões na cadeia produtiva para frente e para trás. Em contrapartida,
os efeitos da dispersão espacial incluem os aluguéis elevados e a restrição de acesso aos
insumos, além das externalidades negativas, como poluição e violência, entre outras.

Nas regiões conectadas econômica e geograficamente, ampliam-se as possibilidades
de ganhos para os agentes, que ocorrem como reflexo do processo circular que impulsiona
tanto o setor produtivo quanto a demanda nesses locais - backward e foward linkages
(HEAD; MAYER, 2003). Pelo lado das firmas, como aponta Fujita e Krugman (2004),
tem-se a oportunidade de redução dos custos fixos, maior acesso ao mercado consumidor,
mão de obra diversificada e o spillover de conhecimento tecnológico. Sob a ótica dos
trabalhadores, os salários reais são em média mais elevados, há mais oferta de vagas de
emprego e maior variedade de bens de consumo, que se traduz em elevação do bem-estar
social (AMARAL et al., 2010).

Tendo em vista a distribuição espacial, não homogênea, da atividade econômica
e da força de trabalho ao longo do território, a busca por padrões de recorrência está
presente em diversas correntes da teoria econômica que incluem os aspectos geográficos.
Um dos principais pontos explorados pela NGE, tanto teoricamente quanto nas estimações

1Para detalhes da literatura e das tipologias da NGE ver: Fujita e Thisse (1996), Ottaviano e Puga
(1998) e Fujita et al. (1999) .
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empíricas, está delimitado pela equação de salários, a qual evidencia a relação entre a
concentração produtiva - em polos e periferias - e a disparidade dos rendimentos salariais.
Essa equação é capaz de refletir, ainda, fatores como o dinamismo de uma região, o acesso
à demanda para os produtos e o nível de produtividade dos trabalhadores. Assim, como
reafirmado pela validação empírica em diversos contextos econômicos, é notável o impacto
dos mercado potencial na estrutura espacial dos salários, seja localmente ou entre países,
como demonstram Helpman (1995), Hanson (1998), Fingleton (2003), Redding e Venables
(2004), Head e Mayer (2006), entre outros estudos da área.

Diante da caracterização dos fatores que delimitam a escolha de localização das
firmas e dos trabalhadores, evidenciadas pela NGE, a motivação desse trabalho tem vista
a explorar a distribuição espacial dos salários no Brasil como reflexo da aglomeração
urbano-industrial e dos atributos das próprias regiões. Ou seja, busca-se avaliar, através
da referida equação de salários, como o mercado potencial tem papel na determinação do
diferencial de renda no país, dentro e entre as regiões. Em suma, o objetivo principal visa
incorporar evidências à literatura da economia regional, a partir da validação dos preceitos
da NGE que sustentam a estrutura desigual dos salários entre as mesorregiões brasileiras
no período de 2006 á 2014.

Assim sendo, esse trabalho se divide em cinco partes, além dessa introdução, como
detalhado a seguir. No capítulo dois é apresentado o arcabouço teórico acerca do Modelo
Centro-Periferia proposto por Krugman (1991), o qual será base para as estimações
econométricas. Junto a isso, estão expostas as evidências empíricas para a equação de
salários. No capítulo três delimita-se a metodologia dos dados em painel com componente
de erro espacial, sendo destrinchada em duas vertentes: a) estimação em painel com
distúrbios espacial e temporalmente correlacionados e b) estimação em painel com efeitos
fixos e distúrbios espacialmente correlacionados. No capítulo quatro têm-se a estratégia de
estimação utilizada para a equação de salários e a análise exploratória de dados espaciais.
Por fim, no capítulos cinco e seis estão os resultados e as considerações finais acerca das
estimações realizadas considerando o contexto das mesorregiões brasileiras.
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2 Nova Geografia Econômica e a Equação de Salários

A NGE visa elucidar as causas da concentração produtiva e seus impactos regionais.
Como destacam Brakman et al. (2001) o ramo incorporou, ao arcabouço mainstream da
economia, definições espaciais da economia urbana e regional. Um dos seus principais
diferenciais em relação a outras correntes é o fato da localização ser tratada de forma
endógena aos modelos. Ainda, de acordo com os autores, tanto a distância quanto a
unidade geográfica de análise, dado os níveis de agregação, possuem papel relevante para
evidenciar os padrões de aglomeração da atividade econômica.

2.1 Nova Geografia Econômica

A base teórica da NGE parte dos modelos de equilíbrio espacial, como visto em
Krugman (1991), Fujita et al. (1999), Puga (1999), entre outros. Estes contam com a
possibilidade de múltiplos equilíbrios, simétricos ou polarizados, os quais refletem o processo
de causação cumulativa. A não-linearidade, presente nos modelos, implica que mudanças
nos parâmetros podem tanto ocasionar efeitos mínimos ou desencadear alterações drástica
na estabilidade de curto e longo prazo (BRAKMAN et al., 2001).

No que se refere a modelagem, ressalta-se o fato desta ser micro-fundamentada e
incorporar a concorrência monopolística, geralmente baseada em Dixit e Stiglitz (1977).
Alia-se a isso os retornos crescentes de escala e os custos de transporte, do tipo iceberg. No
caso dessa estrutura de custos, têm-se que uma parte da mercadoria transportada é perdida,
"derrete-se", até chegar ao destino, como proposto por Samuelson (1952). Assim, quanto
mais distante maior a perda percentual, o que delimita a prática de preços diferenciados
entre as regiões para um mesmo produto.

Ao adotar essa configuração, torna-se possível conciliar a produção no nível das
firmas, beneficiando-se das economias internas de escala, junto a estrutura de mercado na
forma de competição imperfeita (BRAKMAN et al., 2001). Considera-se, também, uma
economia em que cada bem é diferenciado e produzido por uma firma em um só local,
o que reflete o poder de monopólio das mesmas. Então, muitos fenômenos observados
empiricamente puderam ser melhor caracterizados a partir dessas formalizações, na própria
geografia econômica e em outras correntes no âmbito da economia regional.

Entre os enfoques possíveis, sob a ótica da NGE, estão os modelos que evidenciam a
possibilidade de divergência regional - Krugman e Venables (1990), Krugman (1991), Fujita
e Thisse (1996) - como aponta Marques (2001). Estes analisam os efeitos da aglomeração
produtiva levando em conta o comportamento maximizador das firmas e trabalhadores
ao decidirem onde se localizar. Em Krugman (1991) são expostos os determinantes da
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concentração regional da atividade manufatureira detentora dos maiores salários em
contrapartida à agricultura, setor este com bens idênticos e retornos constantes de escala.
No modelo Centro-Periferia, delimitado pelo autor, existem duas regiões, dois setores e a
mão de obra é tida como único fator produtivo. As firmas lidam com poder de monopólio,
retornos crescentes e custos de transporte ponderados pelo fator distância. Por outro lado,
o setor agrícola, que representa uma força dispersora, conta com a imobilidade da mão de
obra e da terra (HELPMAN, 1995).

A aglomeração nos polos, em detrimento a regiões periféricas, pode ser entendida
através da causação circular, sendo a mobilidade - dos trabalhadores, das mercadorias e
das firmas - um fator chave nesse processo. A região mais dinâmica economicamente passa
a atrair as firmas para usufruir de menores custos de transporte e economias de escala
(BRAKMAN et al., 2001). Como aponta Hanson (2001), dado o custo fixo de produção as
firmas preferem ter uma planta única afim de auferirem retorno de escala internos. E dado
o custo de transporte é vantajoso para as firmas estarem próximas aos grandes mercados
consumidores. Sendo assim, haverá na região uma elevação da demanda por mão de obra,
atraindo a população, o que ocasionará uma elevação dos salários locais.

Logo, a determinação do caráter dos equilíbrios, de curto e longo prazo, envolve
fatores como o mercado potencial, a mobilidade da mão de obra e do capital, o diferencial de
salários entre as regiões, entre outros fatores. Como aponta Krugman (1991), são necessários
delimitar os parâmetros que guiam o processo estrutura espacial com regiões aglomeradas e
outras não integradas, para seu melhor entendimento. Os principais parâmetros do modelo
Centro-Periferia visam refletir a parcela de renda gasta com os bens industrializados, a
elasticidade de substituição entre esses bens e a fração da mercadoria transportada entre
as regiões. Assim, tendo em vista essa abordagem, o enfoque será uma das principais
equações que delimita os fatores das disparidades regionais, a equação de salários, obtida
no equilíbrio de curto prazo do modelo proposto por Krugman (1991).

2.2 O Modelo da NGE

O base teórica deste trabalho está delimitada pelo modelo Centro-Periferia de
Krugman (1991), tendo enfoque abordado conforme o apresentado por Fujita et al. (1999).
A estrutura detalhada a seguir apresenta as principais equações junto as condições iniciais
e hipóteses sobre os parâmetros que possibilitam destrinchar a trajetória da economia
para algum dos equilíbrios factíveis do modelo. Assim, é possível determinar os padrões de
aglomeração ou dispersão espacial que ocorrem de forma endógena, tendo como base a
solução simultânea das equações chave, detalhadas a seguir. Como destaca Head e Mayer
(2006) uma das estimações mais relevantes para a dinâmica do modelo é a equação de
salários, ponto central desse trabalho.
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O modelo especificado parte da adoção da competição monopolística desenvolvido
por Dixit e Stiglitz (1977) com a introdução do conceito acerca dos custos de transportes,
a qual irá garantir a espacialidade ao modelo. Desse modo, têm-se uma economia com
dois setores - manufatureiro e agrícola, sendo que no primeiro é produzido uma ampla
variedade de bens enquanto no último o bem é homogêneo. Todos consumidores têm a
mesma preferência, a qual pode ser delimitada pela função de utilidade do consumidor
representativo da forma Cobb-Douglas, como em 2.1, onde A representa o consumo
proveniente do setor agrícola onde assume-se a competição perfeita,M refere-se ao consumo
das variedades manufaturadas no setor onde se estabelece a concorrência monopolística.
Ainda nessa equação, têm-se µ indicando a parcela da renda gasta com as manufaturas e
1− µ como a parcela referente aos gastos com os bens agrícolas, satisfazendo a condição
de 0 < µ < 1.

U = MµA1−µ (2.1)

Considera-se M como um índice de consumo dos bens manufaturados, especificado
por uma função CES (elasticidades de substituição constante) como delimitado em 2.2.
Esse índice é composto por m(i) que indica a quantidade consumida de cada variedade e
n que é o número de variedades existentes na região, que ao se elevar reflete o aumento
da competição no mercado produtivo (FUJITA et al., 1999). O parâmetro ρ refere-se a
intensidade da preferência pela variedade dos bens, enquanto ao se adotar a igualdade
σ = 1

1−ρ o parâmetro σ passa a indicar a elasticidade de substituição entre duas variedades,
assim se mantêm as seguintes condições: 0 < ρ < 1 e σ > 1.

M =
[∫ n

0
m(i)ρdi

] 1
ρ

(2.2)

Amaral et al. (2010) evidencia que quanto mais próximo de 1 estiver o parâmetro
ρ, mais os bens diferentes entre si serão considerados como substitutos perfeitos, enquanto
ρ próximo de 0 indica maior importância dada a variedade dos bens, pois σ será elevado.
Tendo em vista a relação entre as regiões do modelo, inicialmente é assumido que existem
duas localidades e que em cada uma delas é produzido apenas uma variedade, seja agrícola
ou manufaturada. Assim, ao tratar do fluxo de bens manufaturados, utiliza-se o conceito
de custo de transporte do tipo iceberg para indicar que existirá um preço diferenciado, de
um mesmo bem, para cada local dependendo da distância transportada. Então o preço
c.i.f 1 de uma variedade vendida em r proveniente de s é dado por

1Na modalidade c.i.f (custo, seguro e frete) estão inclusos no preço de venda:o custo da mercadoria, o
custo do transporte e os seguros. Enquanto na modalidade f.o.b (livre a bordo) o exportador deve arcar
com os custos de transporte e os seguros até que a carga embarque no navio, a partir daí o importador
toma as responsabilidades.
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prs = psd
τ
rs (2.3)

Onde τ representa o custo do transporte e é válido como τ > 0 , ps é o preço f.o.b
e drs a distância entre as localidades. Este é um dos conceitos fundamentais da NGE
e pode ser entendido da seguinte forma, ao se exportar uma unidade do produto para
outra região, apenas 1/dτrs chegará ao destino. Destaca-se que uma diminuição em τ indica
menos quantidade ”derretendo” no caminho, junto a um ganho tecnológico nos transportes
(KISO, 2005).

Ao abordar o âmbito da produção, considera-se que os produtores das manufaturas
lidam com retornos crescentes de escala e com um único fator produtivo, a mão de obra.
Logo, sua função de produção tem a forma delimitada pela equação 2.4, onde F é o custo
fixo, α é uma constante, lr representa a mão de obra utilizada como insumo pela firma e
xr é a quantidade de manufatura produzida pela firma representativa da região r. Cada
firma, seguindo o arcabouço teórico da NGE, possui seu próprio poder de monopólio sobre
um único tipo de variedade (KISO, 2005). Por outro lado, no setor agrícola os retornos de
escala são constantes o que implica que cada unidade a mais de trabalho empregada é
capaz de produzir um bem, ou seja, há uma relação direta.

lr = F + αxr (2.4)

Dando sequência ao modelo Centro-Periferia, no que se refere a mão de obra,
denota-se o número total de trabalhadores do setor de manufaturas por LM , ou γ, e do
setor agrícola por LA, ou 1−γ, em todas regiões. De forma específica, considerando apenas
a região r, tem-se que λr é o estoque da mão de obra manufatureira e φr é o estoque
da mão de obra agrícola, definidos exogenamente. Assim, a renda de equilíbrio, Yr, na
região r pode ser definida como na equação 2.5, onde wMr e wAr são os salários nos setores
manufatureiros e agrícola, respectivamente.

Yr = γλrw
M
r + (1− γ)φrwAr (2.5)

Após determinação da renda o enfoque passa a ser o índice de preços dos bens,
tanto agrícolas quanto manufaturados, no equilíbrio. Na equação 2.6, GM

r indica o índice
de preço das manufaturas na localidade r, o qual depende da parcela de mão de obra
empregada em s, λs, dos salários pagos em s, wMs , e do custo de transporte dos itens
importados, TMrs . Ainda, têm-se o parâmetro σ indicando a elasticidade de substituição
entre duas variedades de bens manufaturados.

Nota-se, através de 2.6 que quanto maior a concentração produtiva nas regiões
vizinhas a r, menor tende a ser o custo de transporte dos bens entre essas localidades,



Capítulo 2. Nova Geografia Econômica e a Equação de Salários 17

impactando na redução do nível de preços, ou custo de vida, nesses locais. Ou seja, a
estrutura de aglomeração formada entre essas regiões possibilita maiores economias de
escala e redução do custo de produção, consequentemente, o preço final do bem proveniente
de s para r (AMARAL et al., 2010). O índice para os bens do setor agrícola segue a mesma
lógica, com as devidas adaptações2.

GM
r =

[∑
λs(wMs TMrs )1−σ

] 1
1−σ (2.6)

Em seguida, busca-se obter a taxa de salário nominal do setor manufatureiro no
equilíbrio de curto prazo para a região r. Já os salários reais só apresentam um ponto
de convergência quando há livre mobilidade dos fatores de produção, isto é, no longo
prazo (FINGLETON, 2008). Assim sendo, o enfoque aqui será a equação de salários na
equação 2.7, que representa o equilíbrio de curto prazo sem a mobilidade dos fatores. A
partir dessa equação, nota-se que taxa de salário nominal em r depende da soma da renda
de todas as outras regiões ponderadas pelo índice de preços de cada local e do custo de
transporte dos bens. O termo contido no somatório refere-se ao mercado potencial da
região r, denominado Pr.

wMr =
[
R∑
s=1

Ys(TMrs )1−σ(Gs)σ−1
] 1

σ

= P
1
σ
r (2.7)

Como destaca Wang e Haining (2017), assumindo a hipótese simplificadora de que o
índice de preços é o mesmo em todas regiões, pode-se inferir que a taxa de salário nominal
em r tende a ser maior quanto maior for a renda (demanda) da região r e a dos seus
vizinhos mais próximos, ou seja, os que detêm menores custos de transportes. Isso ocorre
devido a capacidade que as firmas tem de pagar maiores salários quando estas têm acesso a
maiores mercados, esta conexão reflete as ligações para trás (backward linkages) existentes
ao longo da cadeia produtiva, como destacado inicialmente por Hirschman (1958).

Afim de se encontrar a solução de equilíbrio do modelo, para ambos setores e
regiões, as equações não-lineares para a renda (Y ∗), os níveis de preço (G∗) e as taxas de
salários nominais (w∗) precisam ser resolvidas simultaneamente. Contudo, este trabalho,
assim como outros da literatura empírica da NGE3, foca na determinação dos salários
nominais de equilíbrio, definido pela equação 2.7. De forma resumida, considerando o
modelo Centro-Periferia, mais especificamente a equação de salários, o comportamento
das firmas visa o local com maior acesso aos mercados consumidores, onde a massa de
renda é maior e elas o fazem afim de obter ganhos de escala e reduzir custos de transporte.
Seguindo esta abordagem, Fingleton (2008) adota a hipótese de que os salários nominais

2Para delimitação completa do modelo ver Fujita et al. (1999).
3Como exemplo destacam-se Wang e Haining (2017), Fingleton (2008) e Kiso (2005).
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dependem, ainda, do nível de eficiência da força de trabalho, Art, o que resulta na equação
de salários aumentada vista em 2.8. Essa modificação foi proposta inicialmente por Head
e Mayer (2006), visando incorporar maior realismo às premissas do modelo, através da
inclusão de suposições microeconômicas adicionais à teoria da NGE.

wMrt = P
1
σ
rtArt (2.8)

Além disso, inclui-se o subscrito t na equação de salários a ser estimada, afim de
captar as mudanças na parcela regional da oferta de trabalhadores, que tem efeito sobre a
renda, os preços e, consequentemente, sobre o mercado potencial ao longo do tempo. Pois,
de acordo com a teoria da NGE os trabalhadores irão migrar para regiões onde o salário
real é elevado, esse movimento irá alterar a parcela de mão de obra em cada local. Então,
tomando o logaritmo natural nos dois lados da equação 2.8 e adicionando um termo para
os distúrbios obtêm-se a equação de salários empírica delimitada abaixo, na qual β0 é o
termo constante, β1 é o coeficiente relacionado a eficiência da mão de obra, urt o termo de
distúrbio, e por fim, 1

σ
representa o coeficiente de impacto do mercado potencial sobre os

salários nominais.

lnwMrt = 1
σ
lnPrt + β1lnArt + β0 + urt (2.9)

O parâmetro σ é o ponto chave da equação 2.9, ele representa a elasticidade
de substituição entre os bens e seu inverso reflete o impacto do mercado potencial nas
diferenças salariais entre regiões. Contudo, ele é, ao mesmo tempo, um parâmetro a ser
estimado e um componente presente na construção da variável do mercado potencial,
nos termos TMrs e Gs. Desse modo, torna-se necessário a aplicação de um procedimento
iterativo visando a estimação correta deste parâmetro, como ressalta Wang e Haining
(2017). Além desse fato, é imprescindível testar a presença da endogeneidade na aplicação
empírica da equação de salários da NGE. Este problema econométrico pode ocorrer devido
a alguns pontos, como destacam Mion (2004) e Kiso (2005), por exemplo por causa da
simultaniedade na estimação do mercado potencial e dos salários, por erros de medida na
variável dos salários e, ainda, devido a correlação do componente de erro com os regressores
do modelo. Os pontos abordados aqui serão detalhados na seção 4.1 acerca da estratégia
de estimação da equação salários, na seção 5.1.

2.3 Evidências empíricas acerca da distribuição espacial dos salários

Tendo em vista as formulações teóricas centrais da NGE, diversos autores buscaram
analisar, empiricamente, os padrões de dispersão da atividade econômica e consequente-
mente o diferencial salarial entre regiões. A equação de salários é uma das ferramentas para
essa validação, sendo possível através dela testar se há a correlação entre os rendimentos de
uma localidade o seu mercado potencial. Este último termo, refere-se ao grau de interação
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econômica da unidade com seus vizinhos, logo quanto mais próximo esta se situar de locais
dinâmicos maior a possibilidade do escoamento dos seus produtos e maior a geração de
renda da unidade (HANSON, 1998).

De forma pioneira, Harris (1954) delimita o conceito do mercado potencial de uma
região r como descrito na equação 2.10, considerando o parâmetro σ = 2. Onde Ys refere-se
a capacidade de demanda, ou poder de compra, das outras regiões pelos em relacao aos
produtos originados em r e Trs é o custo de transporte dos bens entre os locais. Através
dessa ótica, há suporte para o argumento de que os clusters econômicos se sustentam por
influência de fatores tanto do lado da oferta quanto da demanda (BRAKMAN et al., 2001).
Pois os locais com produção elevada, teriam maior potencial para sustentar a aglomeração
industrial, através da atração de trabalhadores e consumidores.

MPr =
[
R∑
s=1

Ys(Trs)1−σ
]

(2.10)

Em seguida, Fujita et al. (1999) ampliaram a abordagem do mercado potencial
por meio da formalização dos modelos equilíbrio geral com atributos espaciais, que tem
capacidade de modelar a competição imperfeita e os custos de transportes, hipóteses chave
no arcabouço da NGE (HANSON, 1998). Nesse contexto surgiram os testes empíricos para
verificar a disparidade de salários ponderando pelos atributos econômicos, geográficos e
da força de trabalho das regiões. Destacam-se, como precursores, no âmbito internacional
Helpman (1995), Hanson (1997), Hanson (1998), Brakman et al. (2000), seguidos por
outros estudos, como detalhado a seguir.

Helpman (1995) apresenta uma formulação empírica bastante replicada posterior-
mente, do modelo de Krugman (1991) onde substitui-se o setor de bens agrícolas pelo de
habitação. Este último, então, é tido como o representante das forças descentralizadoras
do modelo, com oferta local e concorrência perfeita. Por sua vez, Hanson (1997) analisou o
gradiente de salários no México, considerando a política comercial adotada por este país nos
anos 1980. O autor constata que os rendimentos salariais decrescem ao se afastar da cidade
do México e das áreas de fronteira com os Estados Unidos. É ressaltado, também, que a
abertura econômica e os investimentos estrangeiros contribuiram para a desconcentração
da atividade econômica no período em análise.

Já em Hanson (1998), com uma revisão posterior em (2004), são estimados, pela
primeira vez, os parâmetros estruturais definido pela modelagem de Helpman (1995), como
delimitado na equação 2.11. A estimação usa o método dos momentos generalizados (GMM )
junto aos mínimos quadrados não lineares, além disso, aplica-se a primeira diferença para
eliminar os efeitos fixos da heterogeneidade não-observada, considerando os condados dos
Estados Unidos. A equação de salários calculada por ele, denominada função aumentada
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do mercado potencial, contêm os parâmetros estruturais do modelo e as variáveis controle
como visto a seguir4.

logwjt = β + 1
σ
log

(∑
k

Y
σ(µ−1)+1

µ

kt H
(σ−1)(1−µ)

µ

kt W
σ−1

µ

kt d
τ(1−σ)
jk

)
(2.11)

Hanson (1998) obtêm significância estatística dos coeficientes estimados e sinais
coerentes com a teoria da NGE, os quais evidenciam a importância da economia de escala
e dos custos de transportes como influentes na distribuição espacial dos salários. O autor
identifica, ainda, fortes conexões de demanda entre as localidades, porém com um alcance
geográfico limitado para os anos de 1970 a 1990.

Os testes da equação de salários no contexto europeu foram implementados por
Marques (2001), Roos et al. (2002), Mion (2004), Niebuhr (2004), Brakman et al. (2004),
Bosker et al. (2010) e Fingleton (2006). Entre esses, Mion (2004) estima uma versão
linearizada da equação 2.11 para as províncias italianas, por meio da econometria dos
dados em painel. O estudo evidencia os efeitos das externalidade espaciais e encontra
resultados similares aos de Hanson (1998). Já Kiso (2005) e Wang e Haining (2017) adotam
a abordagem da NGE para os diferenciais dos salários industriais no Japão, sendo que
ambos evidenciam a concentração espacial delimitada pelo mercado potencial no país.
Enquanto Amiti e Cameron (2007) destrincham as ligações de custos e de demanda para
verificar os benefícios da aglomeração nas regiões da Indonésia.

Brakman et al. (2004) e Kiso (2005) calculam a equação de salários de forma
semelhante a descrita em 2.11, porém eles substituem a variável Hk, que age como uma
força dispersora no modelo, por outras duas variáveis. O primeiro faz o uso do preço da terra
para o caso da Alemanha, enquanto o segundo adota o preço dos serviços habitacionais
para o Japão. A estimação em ambos trabalhos apoia-se no método GMM não-linear,
contudo Kiso (2005) utiliza das variáveis instrumentais para tratar a endogeneidade na
equação de salários, já Brakman et al. (2004), para tratar o mesmo problema, incorporam
ao modelo variáveis sobre a estrutura do emprego e qualificação.

No que se refere aos resultados do modelo, Kiso (2005) encontra parâmetros
coerentes com a teoria da NGE, pois existem evidencias empíricas indicando a concentração
dos maiores salários industriais nas regiões mais dinâmicas, como Tokio e Osaka. O oposto
também se verifica, para as regiões mais afastadas dos centros produtivos, ou seja, o
mercado potencial têm impacto sobre a distribuição dos salários pelo país. Por outro lado,
em Brakman et al. (2004), nota-se que o parâmetro relativo à distância entre as regiões e
o grau de interação entre elas contraria o predito pela teoria, pois em algumas estimações

4As variáveis do modelo são: salários (wj e Wk), renda total (YK), estoque de casas da região (Hk) e
a distância entre os pares (djk). Os parâmetros estruturais são: elasticidade de substituição (σ), custo de
transporte (τ) e parcela da renda gasta com manufaturas (µ).
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os autores encontram uma relação positiva entre o aumento da distância e da interação
econômica (KISO, 2005).

Fingleton (2006), em contrapartida, realizou um estudo para testar o poder expli-
cativo da teoria da NGE em comparação a teoria da Economia Urbana, com enfoque na
concentração espacial da atividade econômica na Grã-Bretanha. Enquanto a primeira se
apoia no mercado potencial como fator primordial para o diferencial de salários, a segunda
baseia-se no efeito da densidade da atividade produtiva sobre o nível dos salários, o qual
ocorre por meio das externalidades pecuniárias existentes nos centros urbanos. O autor
utiliza para o modelo da NGE o método dos mínimos quadrados em dois estágios (2SLS),
junto ao componente de erro espacialmente correlacionado. Partindo da equação 2.12,
adota-se como como determinantes da variação salarial (wo), o mercado potencial (P ),
a escolaridade (S), a qualificação da força de trabalho (T ), além do efeito commuting
(W lnwo). Nota-se na especificação o uso da matriz de pesos espaciais (W ), o uso do
parâmetro de spillover espacial (ρ) e por fim, o parâmetro ω para representar os erros de
medida na variável dos salários.

lnwo = ρW lnwo + α1(lnP − ρW lnP ) + β0 + β1S + β2T + ε+ (1− ρW )ω (2.12)

Desse modo, os resultados encontrados por Fingleton (2006) refletem que, além
do mercado potencial, deve-se considerar a eficiência do trabalho como determinantes
da variação salarial na Grã-Bretanha, tendo em vista a equação da NGE. Além disso,
constata-se que ambas teorias explicam a distribuição dos salários, sendo difícil delimitar
qual impacto deve-se a cada uma delas. Em Fingleton (2008) é adotado a mesma tática
de comparar modelos, porém agora a teoria da NGE é testada em relação a teoria da
convergência condicional Neoclássica para um grupo de países ao longo dos anos 1970 até
2000. A estimação principal adotada segue um painel com componentes de erros temporal
e espacialmente correlacionados, delimitada por Kapoor et al. (2007). Assim, o autor
adapta esta modelagem para a presença da endogeneidade entre o mercado potencial e os
salários, por meio do uso das variáveis instrumentais.

Fingleton (2008) aponta para um melhor poder explicativo da NGE nos modelos
testados, porém chama atenção para os problemas contidos na estimação e no cálculo do
mercado potencial- erros de medida e a endogeneidade. Posteriormente, outros trabalhos
adotam este método da econometria espacial seguindo a teoria da NGE em diferentes
contextos, como Amaral et al. (2010) para os municípios brasileiros e Wang e Haining
(2017) para as metrópoles do Japão. Este trabalho se inclui nesse grupo, buscando delimitar
os diferenciais de salários no contexto das mesorregiões do Brasil.

Tendo em vista a realidade brasileira, com amplas desigualdades regionais e entre
indivíduos, existe ainda um número reduzido de trabalhos desenvolvidos, sob o arcabouço
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teórico da NGE, com o intuito de destrinchar a estrutura espacial dos salários ao longo do
território do país. A maior parte dos estudos, com maior notoriedade a partir dos anos 1990,
volta-se para as questões das externalidades locais e para a equação de salários. Em parte
nota-se esse foco mais pontual devido a complexidade matemática e pelo tratamento dos
múltiplos equilíbrios dos modelos (CUNHA, 2008). Contudo existem trabalhos expoentes
na área com resultados que contribuem para o entendimento das disparidades regionais no
país, sob a ótica da NGE.

Cunha (2008) destaca que a estimação da equação de salários se mostra como uma
possibilidade de compreender aglomeração da atividade econômica no país e seu impacto
na desigualdade dos rendimentos. Entre os trabalhos com esse enfoque destaca-se Paillacar
(2007) que visa delimitar a relação dos salários com os parâmetros estruturais do modelo
Dixit Stiglitz Krugman, o qual considera retornos crescentes, competição monopolística e
o comércio entre regiões. O autor considera para o cálculo do mercado potencial o fluxo
de comércio entre as regiões brasileiras, além de incluir na estimação controles para a
heterogeneidade dos trabalhadores, baseando-se em Head e Mayer (2006). Os resultados
obtidos apontam para o impacto robusto e significativo do mercado potencial na definição
dos salários no país, para o ano de 1999. Porém, ressalta-se que as características individuais
mantêm um maior poder explicativo sobre a desigualdade espacial dos salários.

Já Amaral (2008) e Amaral et al. (2010) visam testar diretamente a relação entre
o mercado potencial e a distribuição espacial dos salários para 3930 municípios brasileiros,
utilizando dados dos Censos de 1980, 1991 e 2000, como especificado na equação 2.13.
Onde têm-se como variáveis do modelo a renda do trabalho da ocupação principal dos
trabalhadores (wt), o mercado potencial calculado pela soma dos rendimentos individuais
(Pt) ponderado pelas distâncias, o nível de escolaridade (S1t), a taxa de alfabetização (S2t)
e a elasticidade de substituição (σ).

lnwt = 1
σ
lnPt + β0 + β1lnS1t + β2lnS2t + ut (2.13)

Em Amaral et al. (2010) os autores partem da especificação de um modelo de
dados em painel com componente de erro espacial e temporalmente correlacionados, assim
como adotado por esse trabalho, ambos baseados em Fingleton (2006). O diferencial do
estudo em questão além de ser pioneiro no uso desse modelo da econometria espacial
aplicada ao caso brasileiro, pode ser notado ao enfoque dos municípios, onde é possível
notar pouco obstáculo à mobilidade dos trabalhadores e as externalidades econômicas
podem ser melhor delimitadas. Logo, os resultados obtidos, para as décadas em análise,
evidenciam a existência da dependência espacial na distribuição dos salários, além da
influência do mercado potencial como fator determinante para os desníveis salariais ao
longo do território brasileiro. Nota-se, ainda, a presença dos efeitos de spillover espacial que
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indicam que o contexto regional de um município tem importância na determinação do seu
nível salarial, seja por meio de fatores econômicos, geográficos, culturais ou institucionais
que não se restringem as fronteiras.

Outros estudos abordam os argumentos econômicos enfatizados pela NGE voltados
ao contexto das desigualdade regionais brasileiras, como Silveira (2005) e Souza (2007). O
primeiro têm como objetivo evidenciar a experiência do país no que se refere ao padrão de
especialização regional e da concentração industrial, no período de 1950 à 1985 e deste
último até 2000. Para entender os padrões de aglomeração Silveira (2005) toma como
base os argumentos da NGE que refletem os ganhos de escala, custos de transporte e a
interdependência dos segmentos industriais. No primeiro período analisado pelo autor foi
constatado uma tendência de diminuição dos níveis de concentração e da especialização da
indústria nas regiões brasileiras. Já no segundo momento analisado ainda se mantêm essa
configuração, sendo destacado o fato de que a abertura comercial do país não implicou,
segundo as evidências encontradas, em aumento da concentração industrial regional. Por
fim, o autor destaca que os retornos de escala e os custos de transportes tem papel relevante
para explicar o padrão de concentração da atividade industrial no país.

Por fim, Souza (2007) analisou, entre outros pontos, se existem evidências de que um
maior acesso aos mercados influi sobre o diferencial de renda per capita nas microrregiões
brasileiras, de 1970 até os anos 2000. O estudo têm como objetivo principal analisar a
desigualdade presente na distribuição das atividades econômicas e da renda per capita
no Brasil. Com essa finalidade, buscou-se delimitar quais os fatores determinantes das
aglomerações e as evidências empíricas acerca do mercado potencial como influente no
diferencial da renda per capita entre as microrregiões brasileiras.

No âmbito dos resultados apresentados em Souza (2007) destacam-se as diferenças
no critério de acessibilidade entre o Sudeste em comparação ao Nordeste e Centro-Oeste,
na primeira região há uma relação positiva entre acesso ao mercado e renda per capita,
enquanto nas outras duas regiões a relação é negativa, para os anos de 1970 à 2000. O
efeito positivo observado no Sudeste pode ser atribuído aos encadeamentos para frente e
para trás, os quais impulsionam os efeitos da aglomeração produtiva, conforme apresentado
pela teoria da NGE. Além disso, outro destaque importante refere aos fatores de segunda
natureza com influência direta sobre a aglomeração espacial no país, sendo eles: o tamanho
de mercado, a densidade do mercado de trabalho e as economias externas puras. Desse
modo, obtêm-se evidências a favor dos argumentos da NGE no que se refere ao padrão da
distribuição da mão de obra e da atividade econômica ao longo dos trinta anos abordados
pelo estudo.
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3 Metodologia

A literatura da econometria de dados em painel espacial vem se ampliando e se
aprimorando rapidamente nos últimos anos. Como destaca o estudo realizado por Arbia
(2011), esse foi o ramo da econometria espacial com maior número de artigos, teóricos e
empíricos, publicados entre 2007 e 2011.

3.1 Modelos de dados em painel espacial

O crescente interesse pela área da econometria espacial pode ser atribuído a
maior disponibilidade de dados geograficamente referenciados mensurados ao longo de
períodos temporais e, ainda, pelas próprias características desta metodologia (ELHORST,
2014). Os painéis ampliam a possibilidade de modelar os fenômenos devido a sua dupla
dimensionalidade, individual e temporal, em comparação à análise de séries temporais e dos
dados cross-section. Como destaca Arbia (2014), o uso dos dados empilhados visa controlar
a heterogeneidade não-observada relacionada as características individuais invariantes no
tempo, as quais podem trazer viés e ineficiência para os parâmetros, caso sejam omitidas
(WOOLDRIDGE, 2010).

Wang e Haining (2017) ressaltam que uma das vantagens dos modelos em painel
espacial, quando comparados à análise em cross-section espacial, é a habilidade de controlar
os efeitos da dependência e da heterogeneidade espaciais, originadas da configuração
das fronteiras e da interação entre as unidades no espaço. Contudo, para destrinchar
esses efeitos é necessário delimitar de forma teórica as especificações dos modelos com
componentes espaciais. Elhorst (2014) define uma taxonomia para classificar os modelos
em painel espacial considerando tanto os efeitos fixos ou aleatórios quanto os componentes
de interação espacial nas variáveis explicativas e no termo de erro.

Assim, como ponto de partida toma-se o modelo geral espacial estático, especificado
por Elhorst (2014) como visto na equação 3.1, onde Yt é o vetor N × 1 da variável
dependente para cada uma das N unidades da amostra para t = 1, · · · , T períodos, Xt

denota a matriz N × K dos regressores exógenos e ut é o vetor N × 1 dos distúrbios,
IN é um vetor unitário N × 1 associado ao parâmetro α dos termos constantes. Ainda
nesta equação, considerando-se o contexto dos modelos de espaço-tempo, como é o caso
dos painéis, temos que ξt é o termo dos efeitos temporais que afetam todas as unidades,
enquanto µ é o termo que representa os efeitos invariantes no tempo característicos de
cada unidade espacial considerada.



Capítulo 3. Metodologia 25

Yt = δWYt + αIN + Xtβ + WXtθ + µ+ ξtIN + ut (3.1)

ut = ρWut + εt

O aspecto espacial do modelo especificado em 3.1 é refletido pelos seguintes termos:
a matriz de pesos W de dimensão N ×N , não estocástica, que descreve a configuração
dos dados no espaço, o termo WYt que denota o efeito da interação endógena na variável
dependente, o termo WXt que evidencia a interação exógena entre as variáveis indepen-
dentes e Wut que indica os efeitos propagados pelos termos dos distúrbios das diferentes
unidades. Ainda, têm-se o parâmetro δ que capta a defasagem espacial (lag) presente no
modelo, o parâmetro ρ que delimita a autocorrelação espacial dos distúrbios e, por fim, θ
e β representam os demais parâmetros fixos a serem estimados.

Logo, ao se impor restrições aos parâmetros delimitados nessa equação é possível
obter uma gama de modelos econométricos que unem as especificidades dos dados em painel
à estrutura espacial. Estes vão desde os a-espaciais (OLS) até os espaciais tradicionais:
modelos com erro espacial (SEM ), modelos com lag espacial (SAR), modelo espacial de
Durbin (SDM ), além dos modelos mistos (ELHORST, 2014). Tendo em vista o amplo
número de especificações, busca-se aqui um modelo econométrico que represente o processo
espacial subjacente ao fenômeno estudado. Então, as estimações desse trabalho contam
com a seguinte delimitação à partir da equação geral em 3.1: ρ 6= 0, δ = 0 e θ = 0, sendo
parte do grupo dos modelos com erro espacial (SEM ), pois o impacto espacial do sistema
está se manifestando, de forma explícita, através dos componentes do erro da regressão.
Ou seja, o termo dos distúrbios reflete o efeito de um choque não modelado ocorrido numa
unidade, o qual impacta todas as outras regiões com intensidade decrescente à distância
do epicentro, se dissipando ao longo do espaço (ALMEIDA, 2012).

Assim, define-se duas modelagens específicas nesse grupo, que são: o modelo de
dados em painel espacial com efeitos aleatórios e o modelo de dados em painel espacial com
efeitos fixos. Cada uma dessas modelagens conta com características próprias de estimação
e com diferentes estruturas para os componentes do erro, como detalhado nas próximas
seções. Segundo Elhorst (2014) a literatura da econometria espacial se caracteriza, em sua
maioria, por estudos empíricos que tomam como ponto de partida o modelo de painel com
efeito aleatórios, não sendo diferente nesse trabalho. A popularidade desta especificação
decorre do fato dos painéis com efeitos fixos utilizarem apenas o componente de série
temporal presente nos dados, enquanto os painéis de efeitos aleatórios empregam ambos
componentes, o recorte cross-section e a serie de tempo. Outro ponto destacado por Elhorst
(2014) é o fato do modelo com efeitos aleatórios evitar a perda de graus de liberdade
incorrido na estimação ao utilizar-se um número elevado de unidades. Porém este não é
um problema constatado para os dados das mesorregiões brasileiras.
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Do ponto de vista da econometria de dados em painel tradicional, sabe-se que
a definição entre os dois tipos de modelagem está ligada a hipótese da correlação entre
as variáveis explicativas e a parcela do erro que reflete os efeitos individuais. Caso seja
assumida a existência dessa correlação deve-se utilizar a estimação por meio dos efeitos
fixos, caso contrário, dos efeitos aleatórios. Ou seja, a escolha de qual tipo de efeito
considerar na estimação depende do rigor dado a esta hipótese, sendo assim tratado como
um problema atrelado ao contexto empírico da análise (ARBIA, 2014).

Nesse estudo, assim como outros da mesma linha1, a motivação para considerar o
modelo de efeitos aleatórios, como prioridade, baseia-se na justificativa exposta por Baltagi
et al. (2003), que destaca "a heterogeneidade entre as unidades espaciais é usualmente
modelada por meio de um modelo de componente de erro", este se especifica por uma
parcela invariante no tempo e outra que varia tanto nas unidades quanto no tempo,
denominado erro idiossincrático, ou seja, a especificação dos efeitos aleatórios (ELHORST,
2014). Assim, a seguir estão detalhadas ambas especificações dos modelos em painel espacial,
o primeiro considerando os efeitos aleatórios com distúrbios espacial e temporalmente
correlacionados - seção 3.2 - enquanto o segundo abrange os efeitos fixos e distúrbios
espacialmente correlacionados - seção 3.3.

3.2 Estimação em painel com distúrbios espacial e temporalmente correlacio-
nados

O procedimento de estimação para o modelo espacial com efeitos aleatórios parte
da combinação da literatura tradicional de painel atrelada à literatura dos modelos de
componente de erro e à abordagem dos momentos generalizados (GM ) aplicados ao
contexto espacial (MILLO; PIRAS, 2012). Assim, Kapoor et al. (2007) consideram um
modelo de dados em painel que possibilita o termo dos distúrbios ser tanto correlacionado
temporal quanto espacialmente, além de heterocedástico.

Como ponto de partida para o modelo KKP, acrônimo para o nome dos autores,
assume-se que os dados são gerados para cada período de t = 1, ..., T para as N unidades
de análise de acordo com a equação 3.22. Têm-se que YN denota o vetor N × 1 das
observações da variável dependente, XN denota a matriz N × K das observações dos
regressores exógenos (que pode conter o termo constante), β representa o vetor K × 1 dos
parâmetros da regressão e, por fim, uN(t) denota o vetor N × 1 dos distúrbios. O modelo
está condicionado à realização dos regressores XN(t), que são tratados como matrizes
constantes em cada recorte temporal.

YN(t) = XN(t)β + uN(t) (3.2)
1Como exemplo destacam-se Fingleton (2008), Amaral et al. (2010), Gomez-Antonio e Fingleton

(2012), Wang e Haining (2017)
2Para a estimação detalhada ver Kapoor et al. (2007) e Mutl e Pfaffermayr (2011).
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Para modelar a dependência espacial os autores utilizam a abordagem, bastante
difundida, de Cliff e Ord (1973) na qual o termo dos distúrbios em cada período segue um
processo autorregressivo espacial de primeira ordem, SAR(1), como visto a seguir:

uN(t) = ρWNuN(t) + εN(t) (3.3)

OndeWN é a matriz N×N de pesos espaciais com termos constantes independentes
do tempo, ρ representa o parâmetro escalar autorregressivo, enquanto εN refere-se ao vetor
N × 1 de inovações - nome dado pelos autores ao termo citado - no período t. Ao empilhar
as observações de todas unidades amostrais em 3.2 e 3.3 obtêm-se as seguintes equações:

YN = XNβ + uN (3.4)

uN = ρ(IT ⊗WN)uN + εN

Onde IT é a matriz identidade de tamanho T×T enquanto YN = [Y ′N (1), ..., Y ′N (T )]′,
XN = [X ′N(1), ..., X ′N(T )]′, uN = [u′N(1), ..., u′N(T )]′, εN = [ε′N(1), ..., ε′N(T )]′. Com a finali-
dade de permitir que as inovações sejam correlacionadas ao longo do tempo, a seguinte
estrutura de componente de erro é assumida para o vetor de inovações εN :

εN = (eT ⊗ IN)µN + υN (3.5)

Em que µN representa o vetor do componente específico da unidade, o qual difere
entre localidades, porém é constante no tempo, υN = [υ′N (1), ..., υ′N (T )]′ representa o vetor
de choques aleatórios, o qual varia tanto entre as localidades numa mesma cross-section,
quanto ao longo tempo e, por fim, eT sendo o vetor coluna unitário de dimensão T . Em
notação escalar pode-se expressar a equação 3.5 como:

εit,N = µi,N + υit,N (3.6)

Kapoor et al. (2007) ressaltam que essa especificação para o termo de inovações,
εN , segue a literatura clássica do componente de erro3 porém, em contrapartida ao que
é comumente adotado por essa corrente, os dados aqui são empilhados por período de
tempo e não por unidade, favorecendo a modelagem da correlação espacial via 3.3. Assim,
adotam-se as seguintes hipóteses4:

Hipótese 1 : (a) υit,N ∼ iid(0, σ2
υ), (b) µi,N ∼ iid(0, σ2

µ) e (c) os processos {µi,N}
e {υit,N} são independentes.

Hipótese 2: (a) Todos os elementos da diagonal de WN são zero. (b) |ρ| < 1 e (c)
a matriz IN − ρWN é não singular, logo invertível.

3Ver Baltagi (2008, pag. 10)
4As hipóteses completas encontram-se em Kapoor et al. (2007)
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Á luz das equações 3.5 e 3.6, a Hipótese 1 implica nas seguintes relações:

E(εit,N) = 0 (3.7)

E(εit,N , εjs,N) =


σ2
µ + σ2

υ se i = j; t = s

σ2
µ se i = j; t 6= s

0 caso contrário

 (3.8)

Então, nota-se que as inovações εN são correlacionadas ao longo do tempo, porém
não possuem correlação espacial através das unidades espaciais. Na forma matricial,
seguindo Kapoor et al. (2007) têm-se que E(εN) = 0 e a matriz das covariâncias de εN é
dada por:

Ωε,N = E(εNε′N) = σ2
µ(JT ⊗ IN) + σ2

υINT

= σ2
υQ0,N + σ2

1Q1,N (3.9)

Onde σ2
1 = σ2

υ + Tσ2
µ e JT = eT e

′
T é a matriz T × T de elementos unitários.

Os termos Q0,N e Q1,N referem-se as matrizes de transformação padrão vindas da
literatura de componente de erro, sendo que a primeira reflete a transformação dentro das
unidades, ou seja do tipo within, enquanto a segunda indica a mudança entre unidades, ou
between, como apontam Mutl e Pfaffermayr (2011). Essas matrizes se caracterizam por
serem simétricas, idempotentes e ortogonais entre si, sendo definidas como:

Q0,N =
(
IT −

JT
T

)
)

Q1,N = JT
T
⊗ IN (3.10)

Tais matrizes são utilizadas devido ao método de agrupamento dos dados que
ocorre por períodos de tempo. Ao aplicar Q0,N sobre a equação das inovações, por exemplo,
elimina-se o componente específico da unidade amostral i, enquanto Q1,N tem a função
de manter apenas o valor desse componente, ou seja, sua média ao longo dos períodos
(AMARAL, 2008).

Nota-se que, ao substituir o vetor de distúrbios uN(t) em termos do vetor de
inovações εN(t) nas duas primeiras equações do modelo, tem-se:

uN(t) = (IN − ρWN)−1εN(t)

YN(t) = XN(t)β + (IN − ρWN)−1εN(t) (3.11)

Ou na forma da notação com os dados empilhados:

uN =
[
IT ⊗ (IN − ρWN)−1

]
εN

YN = XNβ +
[
IT ⊗ (IN − ρWN)−1

]
εN (3.12)
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Segue-se, da equação 3.12, que os distúrbios possuem média zero e matriz das
covariâncias, E(uNu′N) = Ωu,N , representada como:

Ωu,N =
[
IT ⊗ (IN − ρWN)−1

]
Ωε,N

[
IT ⊗ (IN − ρW ′

N)−1
]

(3.13)

Assim, após delimitar as equações do modelo KKP e as matrizes das covariâncias
dos termos dos distúrbios e das inovações, é possível inferir, tendo em vista as hipóteses
expostas anteriormente, que exceto quando o parâmetro autorregressivo é zero, por exemplo
com ρ > 0, os distúrbios são espacial e temporalmente correlacionados (KAPOOR et al.,
2007). Além disso, ressalta-se que os distúrbios do modelo em questão são, geralmente,
heterocedásticos.

Kapoor et al. (2007, pag. 102 - 110) detalham três procedimentos dos momentos
generalizados (GM ) afim de se obter os estimadores para o parâmetro ρ e para as
variâncias σ2

υ e σ2
µ = σ2

1 . Estes, por sua vez, compõem a matriz das covariâncias tanto das
inovações, Ωε,N , quanto dos distúrbios, Ωu,N . Logo, os três procedimentos para o cálculo
dos estimadores baseados nas condições dos momentos amostrais, são: initial, weights
e fullweights. Como destacam Millo e Piras (2012), o que diferencia cada uma dessas
formulações é a quantidade de momentos utilizada e a ponderação dada à estrutura de
equações.

O primeiro conjunto de estimadores GM baseia-se nas três primeiras condições dos
momentos e atribui pesos iguais a cada uma delas, por isso é denominada initial. O segundo
grupo de estimadores GM é obtido por meio das seis equações dos momentos amostrais
junto a um esquema de ponderação que contêm o inverso da matriz das covariâncias
dos mesmos. Ou seja, como apontam Kapoor et al. (2007) uma aproximação razoável da
matriz de pesos dos verdadeiros parâmetros. Dado isso, denota-se o método por weights. A
terceira formulação de estimadores GM , denominada fullweights, é motivada por critérios
computacionais, tendo como finalidade utilizar todos momentos amostrais junto a um
esquema de ponderação mais simplificado, mesmo para grandes amostras (MILLO; PIRAS,
2012).

Tendo como referência alguma das três especificações GM descritas acima e em
posse dos valores de ρ, σ2

µ e σ2
υ, busca-se, então, estimar o parâmetro β da regressão

delimitada pelas equações em 3.4. Para isso, Kapoor et al. (2007) utilizam o método dos
mínimos quadrados generalizados factíveis, obtendo o β̂FGLS, contudo para aplicações
onde se verifica a presença da endogeneidade, como é o caso da equações de salários da
NGE, torna-se necessário adaptar esse método, pois ele parte da premissa dos regressores
exógenos (FINGLETON, 2008).

Sendo assim, Fingleton (2008) apresenta uma forma de operacionalizar a modelagem
afim de considerar os regressores que são tidos como endógenos ao modelo. A adequação



Capítulo 3. Metodologia 30

do método envolve três etapas e é referenciado como método dos mínimos quadrados
generalizados factível espacial em dois estágios (FGS2SLS). No primeira etapa estima-se a
equação 3.2 inicial do modelo por meio do método das variáveis instrumentais, reservando-se
os distúrbios obtidos.

A segunda etapa envolve um rotina de otimização não-linear, na qual esses distúrbios
são utilizados nas equações dos momentos de Kapoor et al. (2007),para se obter os
estimadores de ρ̂, σ̂2

µ e σ̂2
υ. A partir desses valores, computa-se as matrizes das covariâncias

dos componentes do erro. Fingleton (2008) ressalta que antes do terceiro estágio, os dados
passam pela transformação do tipo Cochrane-Orcutt, a qual considera a correlação espacial
presente nos distúrbios5. Assim, obtêm-se o modelo com as variáveis transformadas Y ∗N ,
u∗N e ε∗N , como visto a seguir.

Y ∗N = [IT ⊗ (IN − ρ̂WN)] ŶN
u∗N = [IT ⊗ (IN − ρ̂WN)] ûN
ε∗N = [IT ⊗ (IN − ρ̂WN)] εN (3.14)

Já na terceira etapa faz-se o uso dos estimadores obtidos nos passos anteriores,
aplicando-se mais um procedimento contendo as variáveis instrumentais com distúrbios
não-esféricos6 para se obter o parâmetro β̂FGS2SLS, como exposto em Fingleton (2008) e
Amaral et al. (2010).

3.3 Estimação em painel com efeitos fixos e distúrbios espacialmente corre-
lacionados

De forma comparativa à abordagem dos dados em painel espacial7 delimitada por
Kapoor et al. (2007) vista na seção 3.2, adota-se também a estimação da equação de salários
da NGE por meio do painel com efeitos fixos e distúrbios espacialmente correlacionado,
mais especificamente, segundo a forma autorregressiva de ordem 1, SAR(1), de acorcdo
com Cliff e Ord (1973). Assim, aplica-se o método da Máxima Verossimilhança (ML) em
contrapartida à estimação anterior que baseava-se no método dos Momentos Generalizados
(GM ), ambos modelos foram estimados à partir do pacote splm no software R, detalhado
em Millo e Piras (2012), autores do pacote. Então, é possível especificar as equações do

5Mutl e Pfaffermayr (2011) também apresentam uma estimação utilizando variáveis instrumentais,
porém utilizam um modelo espacial com lag da variável dependente, tanto para o modelo de efeitos
aleatórios quanto o de efeitos fixos.

6Essa característica refere-se ao fato dos distúrbios não possuírem variância uniforme e serem correla-
cionados entre si

7Para maiores detalhes econométricos, teóricos e das especificações dos modelos espaciais ver: Elhorst
(2003), Elhorst (2014, cap. 3), Arbia (2014, cap. 4).
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modelo como a seguir.

YN = XNβ + (eT ⊗ IN)µN + uN (3.15)

uN = ρ(IT ⊗WN)uN + εN

Onde YN = [Y ′N(1), · · · , Y ′N(T )]′, XN = [X ′N(1), · · · , X ′N(T )]′, uN = [u′N(1), · · · ,
u′N(T )]′ , εN = [ε′N(1), · · · , ε′N(T )]′. Têm-se ainda, a variável µN indicando o vetor N × 1
que representa os efeitos fixos não-observados, eT como o vetor T×1 de elementos unitários,
WN como a matriz N × N de pesos espaciais assumida constante no tempo, ρ como o
parâmetro escalar autorregressivo, uN indicando o vetor N × 1 de distúrbios e por fim,
têm-se εN como o vetor N × 1 de inovações. Este último termo é comumente referido
na literatura econométrica por termo de erro, contudo aqui segue-se a nomenclatura
especificada como no modelo KKP para fins comparativos.

Nota-se, como aponta Wang e Haining (2017), que a estrutura delimitada por 3.15
apresenta dois níveis, ou hierarquias, na primeira equação têm-se uma regressão linear
com os efeitos fixos individuais, enquanto na segunda equação está delimitado o processo
autorregressivo do termo dos distúrbios, proveniente do primeiro nível. Comparativamente,
a estrutura do modelo KKP conta com três níveis de hierarquia. O primeiro nível é a
regressão linear, o segundo delimita o processo espacial que rege o termo do distúrbio dessa
regressão e, por último, o termo de inovações está especificado com seus dois componentes,
um para a heterogeneidade não observada e outro para o termo de erro usual da regressão.
Embora possa não parecer tão evidente, essa diferença de estrutura entre os modelos
implica em mecanismos de spillover espacial distintos controlados por diferentes matrizes
de covariâncias implícitas aos processos (ARBIA, 2014).

Outra característica ressaltada nos painéis contendo efeitos fixos é que a transfor-
mação within aplicada essencialmente a este caso elimina do modelo variáveis que são
constantes no tempo, seja o termo do intercepto ou outros controles (MILLO; PIRAS,
2012). Por fim, nota-se que, por ser estimado através da maximização da função de veros-
similhança, esta modelagem de painel espacial contendo efeitos fixos tem a limitação de
não tratar o problema da endogeneidade presente na equação de salários entre a variável
independente do mercado potencial e a dependente do salário nominal (WANG; HAINING,
2017).
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4 Estratégia de estimação e análise dos dados

A estimação da equação de salários, delimitada em Fujita et al. (1999), possibilita
explorar a estrutura espacial dos salários e suas conexões com o padrão de aglomeração da
atividade econômica. Assim, com o intuito de evidenciar a disparidade de salários para
o caso brasileiro, foram utilizados os dados referentes ao salário nominal, ao mercado
potencial e ao nível de qualificação da mão de obra das 137 mesorregiões do país, definidas
pelo IBGE1, no período de 2006 à 2014. Antes, porém, é imprescindível discorrer acerca do
problema da endogeneidade constatada no processo de estimação, devido a dependência
existente entre o mercado potencial e os salários nominais numa mesma localidade.

4.1 Cálculo do mercado potencial e a endogeneidade

O mercado potencial, Pr, calculado a partir da equação 2.7 para o local r, possui
três componentes: Ys que reflete a renda total na região s, Gs que indica o índice de preços
da região s e TMrs que refere-se ao custo de transporte dos bens entre as regiões r e s.
Wang e Haining (2017) destacam que existe uma estreita relação entre as variáveis dos
salários e da renda total, esta última sendo o componente principal do mercado potencial.
Em outras palavras, a determinação de ambas variáveis ocorre de forma simultânea, o que
implica em correlação do mercado potencial com o termo de erro da regressão. Ressalta-se
que a simultaneidade pode ser constatada, ainda, pelos pressupostos teóricos da NGE
devido à circularidade que envolve a retroalimentação dos salários nominais e do mercado
potencial nas aglomerações (AMARAL, 2008).

Assim, ao considerar o mercado potencial como variável endógena do sistema,
têm-se estimativas viesadas e inconsistentes ao aplicar o método dos mínimos quadrados
ordinários (OLS) (WOOLDRIDGE, 2010). A solução econométrica baseia-se no uso dos
mínimos quadrados em dois estágios (2SLS), onde é necessário garantir duas condições na
escolha dos instrumentos: serem relevantes e exógenos. Ou seja, como aponta Wooldridge
(2010), busca-se um combinação linear dos instrumentos (z) que apresente maior correlação
com a variável (x) endógena - Cov(z, x) 6= 0, pois isso diminui os erros-padrão dos
estimadores; além de instrumentos possivelmente não correlacionados com o termo de erro
- Cov(z, u) = 0.

Logo, para verificar estas condições estima-se a regressão, em primeiro estágio,
da variável endógena contra os instrumentos mais os controles tidos como exógenos no
modelo. Então, são realizados três testes econométricos, nesse estágio, com a finalidade de
validar os instrumentos utilizados. O teste de Wu-Hausman infere sobre a consistência

1Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
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do método utilizando as variáveis instrumentais em comparação ao método OLS, ou seja,
para verificar se existe de fato o problema da endogeneidade na regressão. Sua hipótese
nula indica que ambas estimações são consistentes. O teste dos Instrumentos Fracos diz
respeito a correlação entre a variável endógena e os instrumentos, sendo que a hipótese
nula indica que estes últimos não foram escolhidos de forma adequada. Já o Teste de
Sargan, ou das restrições de sobreidentificação, é utilizado quando adota-se um conjunto
de instrumentos e com isso pode haver um excesso de informação. Então, busca-se testar
se eles são de fato exógenos, ou seja, ortogonais ao termo de erro (KISO, 2005). A hipótese
nula deste teste indica que os instrumentos são apropriados.

Contudo, considerando a subjetividade intrínseca ao processo de escolha das variá-
veis instrumentais, muitas vezes o pesquisador deve-se apoiar na introspecção e na teoria
econômica para argumentar a favor dos instrumentos empregados na estimação. Dessa
forma, a seleção das variáveis instrumentais nesse trabalho baseou-se em trabalhos anterio-
res da literatura da NGE e também nos três testes delimitados acima. Um procedimento
bastante replicado na literatura econométrica é o de utilizar uma defasagem temporal, ou
lag, da variável dependente do modelo como instrumento ((WANG; HAINING, 2017) apud.
(GREENE, 2003)). Assim, seguindo a estratégia de Wang e Haining (2017) a variável do
mercado potencial calculada para anos anteriores foi utilizada como possível instrumento.
Já seguindo a abordagem apresentada por Ciccone e Hall (1996) e Kiso (2005) adotou-se
o uso da variável da população em anos anteriores aos da estimação como instrumentos
factível. E por fim, de acordo com Fingleton (2006) e Amaral et al. (2010) utilizou-se uma
variável instrumental proveniente de uma dummy exógena que divide a amostra em dois
grupos utilizando a mediana do valor do mercado potencial 2.

4.2 Base de dados e variáveis

As principais fontes de dados utilizadas neste trabalho foram a Relação Anual de
Informações Sociais - RAIS3, publicada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, a base
do IPEA - GEO proveniente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e o Censo
Demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, como detalhado a
seguir. Para calcular a variável do salário nominal (wr), na equação 2.9, utilizou-se uma
proxy que consiste na média, para cada mesorregião, da remuneração nominal média dos
trabalhadores do setor da produção de bens e serviços industriais ao longo do período

2Contudo a escolha das variáveis instrumentais mais adequadas à estimação desse trabalho ainda é
um tópico em aberto e que pode vir a ser explorado, para maiores detalhes ver Fingleton (2003), Mion
(2004) e Mutl e Pfaffermayr (2011) entre outros.

3A RAIS visa caracterização do mercado de trabalho formal no Brasil, sua escolha como principal
fonte deste trabalho se deu pela possibilidade do recorte setorial, intra estadual e pela disponibilidade das
informações ano a ano, o que não seria possível com o Censo Demográfico decenal ou a PNAD. Como
limitações da RAIS, ressaltam-se a possibilidade de erros e omissões nas declarações e a cobertura limitada
aos empregos formais.
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de 2006 a 2014. Mais especificamente, selecionou-se através da classificação brasileira
de ocupações (CBO - 2002) os grandes grupos 7 e 8, junto a isso, aplicou-se o filtro
por idade, de 15 anos até 65 anos, concomitante a escolaridade máxima alcançada como
sendo o ensino fundamental completo. Logo, a proxy salarial obtida através dos vínculos
empregatícios declarados na RAIS contabilizou 4.523.576 milhões de registros neste setor,
os quais representavam 10% do total de registros no ano de 2014.

Assim, tendo em vista a variável de salários algumas considerações devem ser
ressaltadas. Conforme aponta Kiso (2005), a teoria da NGE carrega a suposição de que
a mão de obra é homogênea entre as regiões, sendo o diferencial salarial explicado, de
forma primordial, pela abrangência do mercado potencial de cada local. Porém, estudos
com dados econômicos reais mostram que esse pressuposto não se sustenta, nota-se tanto
a diversidade de salários segundo níveis educacionais e habilidades, quanto diferentes
padrões de concentração ao longo das regiões, que acabam por impactar na estimação da
equação de salários. Desse modo, têm-se que o nível da remuneração e da qualificação
dos trabalhadores apresentam maiores médias nos centros urbanos comparado às regiões
periféricas, como confirmado por estudos empíricos prévios como Hanson (1998), Mion
(2004), Brakman et al. (2004), e no contexto brasileiro Amaral et al. (2010) e Cravo et al.
(2015), entre outros.

Visando tratar essa fonte de viés na estimação da equação de salários, Kiso (2005)
utiliza o recorte que seleciona apenas os trabalhadores industriais, com qualificação técnica
semelhante, controlando, assim, pela qualidade da força de trabalho, ao longo das regiões
do Japão. Este é um diferencial em comparação a estudos anteriores, nos quais outros
métodos são aplicados para tratar a heterogeneidade entre trabalhadores, Hanson (1998),
por exemplo, aplica a primeira diferença afim de eliminar o componente dos efeitos fixos
entre as unidades, o qual seria um reflexo das diferentes qualificações da força de trabalho.
Já Brakman et al. (2004) incluem variáveis controle para o mercado de trabalho e as
habilidades dos trabalhadores, para corrigir a heterogeneidade das demais fontes que vão
além do referido mercado potencial, na estimação.

O cálculo do mercado potencial (Pr), na equação 2.7, inclui três componentes,
como já mencionado. Para o primeiro foi utilizado o produto interno bruto (PIB) das
mesorregiões, obtido a partir da soma dos PIB’s de cada município que as compõem,
deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ambos
calculados pelo IBGE, no período de 2006 à 2014. O segundo componente reflete o custo
de transporte de mercadorias entre cada par de regiões (Trs) como ressalta Wang e
Haining (2017) esse custo pode ser medido em termos da distância (em linha reta ou
por estradas) ou através do tempo de viagem entre os locais. O cálculo desta variável
por meio das distâncias é o mais utilizado devido a limitação ou indisponibilidade de
dados mais acurados, como realizado em Kiso (2005), Mion (2004), Amaral et al. (2010).
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Por outro lado, alguns estudos buscaram aproximar-se do real custo de transporte e das
características geográficas locais utilizando o tempo gasto na viagem por vias rodoviárias,
como em Brakman et al. (2004) para o caso da Alemanha e Wang e Haining (2017) para o
Japão. De forma sucinta, a variável para o custo de transporte utilizada neste trabalho
para compor o mercado potencial é a medida da distância, em linha reta, entre os centros
das mesorregiões brasileiras.

O terceiro componente do mercado potencial é o índice de preços (Gs) na equação
2.7, este foi obtido através do fator de ajuste de preços espaciais calculado em Goes e
Karpowicz (2017) para os estados brasileiros, como apresentado na tabela 7 em anexo. O
índice construído pelos autores baseia-se em dois passos, o primeiro pondera a diferença
espacial dos aluguéis declarados na PNAD para os estados em relação à média nacional,
enquanto no segundo passo utiliza-se uma transformação linear afim de se obter o índice das
diferenças de preços regionais. A vantagem de utilizar os dados de aluguéis, de acordo com
os mesmos, é de que a maior variabilidade dos preços provêm de bens não comercializáveis,
especialmente os aluguéis.

O índice de preços foi utilizado por Goes e Karpowicz (2017) para o ajuste do
custo de vida, ponderando a renda domiciliar per capita e a medida de desigualdade do
GINI, já neste trabalho o índice é utilizado para refletir os diferentes níveis de inflação
existentes ao longo dos estados e, principalmente, das mesorregiões. A inclusão dos preços
na construção do mercado potencial, é um diferencial desse trabalhos em relação a outros
da NGE aplicados ao caso brasileiro, pois como destaca Wang e Haining (2017) ao permitir
a variação dos preços entre regiões reflete-se o efeito de competição entre as mesmas.
Sendo que nas regiões dinâmicas, nos polos, a competição será mais acirrada, dado a maior
variedade de bens produzidos.

Para mensurar a variável que reflete a eficiência do trabalho (Art) na equação 2.9,
considerou-se a abordagem de Wang e Haining (2017), na qual é utilizada o percentual
de profissionais ligados as áreas que exigem qualificação específica como pesquisadores,
médicos, engenheiros, contadores entre outros4. No contexto brasileiro, foram selecionados
profissionais contidos na base da RAIS, através da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas (CNAE) segundo as categorias que requerem conhecimento especializado
com elevado nível de qualificação, em geral formação universitária e treinamentos como
detalha-se na Tabela 8, em anexo.

A seguir, buscou-se caracterizar o cenário da disparidade regional brasileira no
âmbito dos rendimentos, no nível da produção e na qualificação educacional, enfoques base
na literatura da NGE, a qual visa delimitar os fatores das aglomerações espaciais. Para

4Os autores se baseiam na definição do Statistics Bureau of Japan. Assim, para representar essa mesma
classificação este trabalho buscou dados relacionados as profissões denominadas como STEM - sigla em
inglês para Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática. Pela classificação da CNAE 2.0, utilizou-se
então a Seção M - Atividades profissionais, científicas e técnicas.
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isso foi considerado, inicialmente, o recorte estadual e em seguida o das mesorregiões que
os compõem. No que se refere aos estados brasileiros, a desigualdade de renda pode ser
constatada tanto em termos do PIB per capita, gráfico 1, quanto pela renda domiciliar per
capita média, gráfico 2, calculada através da Pesquisa Nacional dos Domicílios - PNAD.
Em ambos os gráficos nota-se que as maiores médias das variáveis estão localizadas nos
estados das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, enquanto os estados do Nordeste detêm
os menores valores ao longo dos anos analisados. Logo, fica evidente a desigualdade, no
quesito da renda, entre estados e grandes regiões brasileiras no período em destaque.

Figura 1 – PIB per capita, em reais, nos estados brasileiros - 2006 e 2012*

Elaboração própria a partir dos dados do IPEA - Fonte: IBGE.
*O Distrito Federal foi omitido do gráfico por ser outlier para cima, seus valores foram de R$37.599,00 em 2006 e

R$61.380,00 em 2012.

A análise segundo o PIB per capita visa denotar padrões de desigualdade no âmbito
da capacidade econômico-produtiva dos estados em relação a concentração populacional
no território. Já a medida da renda domiciliar per capita foca nos retornos salariais das
famílias, ou seja, volta-se para o mercado de trabalho. Assim, através do gráfico 2 é
possível reforçar a existência da heterogeneidade dos rendimentos no território brasileiro,
agora com enfoque nos salários, variável que será primordial nas estimação deste estudo.
Nota-se que os estados do Maranhão, Ceará e Alagoas se mantiveram nas últimas posições
enquanto Distrito Federal, Santa Catarina e São Paulo ocupavam as primeiras, tanto em
2007 quanto em 2014. De forma geral nota-se uma elevação nas rendas médias para todos
os estados, porém a disparidade entre regiões é uma característica persistente no país,
como já apontado por estudos anteriores.

No que se refere a desigualdade educacional, medida pela variável média de anos de
estudo das pessoas 25 anos ou mais, a disparidade entre os estados também é evidente, como
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visto no gráfico 3. Houve uma elevação da média ao longo do período, porém nos estados
do Nordeste, em 2014, nenhum deles ultrapassou o valor de sete anos médios de estudo,
valor este já alcançado pelos estados do Sudeste e Sul no ano de 2007. Apesar de estar
utilizando uma medida agregada para escolaridade, que não destrincha o alcance escolar
por idade, pode-se afirmar que os estados mantêm níveis de qualificação em patamares
bastante distintos no quesito regional e estadual.

Figura 2 – Renda domiciliar per capita média, em reais, nos estados brasileiros - 2007 e
2014*

Elaboração própria a partir dos dados do IPEA - Fonte: IBGE.
*O Distrito Federal foi omitido do gráfico por ser outlier para cima, seus valores foram de R$1.744,00 em 2007 e

R$2.280,00 em 2014.

Figura 3 – Escolaridade média nos estados brasileiros - 2007 e 2014

Elaboração própria a partir dos dados do IPEA - Fonte: IBGE.
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Tendo delimitado o cenário regional e os padrões de desigualdade presentes ali, no
que se refere à renda e educação, o enfoque passa a ser o comportamento das mesorregiões.
Desse modo, estão evidenciadas abaixo as estatísticas descritivas das variáveis que serão
utilizadas na estimação dos modelos neste trabalho, ou seja, os retornos salariais, o nível
de escolaridade e o mercado potencial das mesorregiões brasileiras. Na seção seguinte está
detalhado o uso do ferramental da análise exploratória dos dados espaciais aplicado ao
contexto brasileiro, considerando estas variáveis. Sendo assim, através da tabela 1 nota-se
uma elevação considerável da média salarial, dos empregos industriais, tratando-se das
mesorregiões brasileiras.

Tabela 1 – Estatísticas dos salários nominais nas mesorregiões brasileiras

2007 2011 2014
Média R$ 710 R$ 1.032 R$ 1.366
Mínimo R$ 372 R$ 541 R$ 764
Máximo R$ 1.288 R$ 1.677 R$ 2.171
Obs. 137 137 137

Elaboração própria a partir dos dados da Rais.

Já na tabela 2 descreve-se a média e os limites da distribuição da variável do
mercado potencial, construído considerando a especificação em 2.10 segundo ??), na qual
o parâmetro σ = 2 e o índice de preço é igual para todas regiões, isto é unitário. Nota-se
uma diferença significativa entre a região de menor mercado potencial (Norte Amazonense)
para a de maior valor (Metropolitana de São Paulo), corroborando com o cenário destacado
por Amaral et al. (2010), para os municípios brasileiras nos anos de 1980 até 2000. Pode-se
inferir que houve uma melhora nas condições econômico-sociais no país, porém esta avanço
não veio acompanhado da redução das desigualdades.

Tabela 2 – Estatísticas do mercado potencial nas mesorregiões brasileiras

2007 2011 2014
Média R$ 30.043.135 R$ 44.647.326 R$ 52.255.548
Mínimo R$ 1.789.792 R$ 2.558.647 R$ 3.040.650
Máximo R$ 731.098.616 R$ 1.031.939.319 R$ 1.151.540.395
Obs. 137 137 137

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE.

No quesito da variável da mão de obra especializada, tabela 3, observa-se também
uma elevada heterogeneidade regional junto à elevação da média das mesorregiões. Por fim,
têm-se as estatísticas relacionadas ao grau de analfabetismo medido nas mesorregiões para
o ano de 2010, visto na tabela 9, em anexo. Esta variável será utilizada como controle nas
estimações, sendo possível reforçar através dela a disparidade da distribuição educacional
no âmbito das mesorregiões, pois o valor mínimo foi de 3.5% enquanto o máximo chegava
a 36.1%.
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Tabela 3 – Estatísticas da mão de obra especializada nas mesorregiões brasileiras

2007 2011 2014
Média 9,4 % 12,4 % 14,4 %
Mínimo 0,1 % 0,8 % 0,9 %
Máximo 32,3 % 37,5 % 40,2 %
Obs. 137 137 137

Elaboração própria a partir dos dados do IPEA e IBGE.

4.3 Análise exploratória de dados espaciais (AEDE)

A análise no âmbito dos dados espaciais está pautada no quesito do georreferen-
ciamento da base de dados. O componente locacional sustenta dois efeitos de interação,
primordiais, para a estrutura dos modelos: a dependência espacial e a heterogeneidade
espacial. O primeiro efeito refere-se à influência das observações vizinhas sobre o valor
da variável numa região, sendo esta relação testada a partir da função de autocorrelação
espacial. Ou seja, a medida da covariância da variável de interesse y entre duas regiões se
dá por: Cov(yi, yj) = E(yi, yj)− E(yi)E(yj) 6= 0, ∀i = 1, ..., n e i 6= j, sendo n o número
de unidades (ALMEIDA, 2004). Esta relação pode ser visualizada como indica a figura 4
(a), na qual os diferentes tons de cor representam a intensidade da variável medida nas 64
unidades, indo do tom mais claro ao mais escuro.

O segundo efeito, da heterogeneidade espacial, reflete a instabilidade estrutural
presente no sistema. Como aponta Almeida (2004), tal instabilidade surge quando as
relações que estão sendo modeladas apresentam respostas diferentes por região, ocasionando
coeficientes (β̂) variáveis na regressão, variância do termo de erro não homocedástica ou,
ainda, formas funcionais distintas para determinados subconjuntos de dados. Como nota-se
na figura 4 (b) o painel esquerdo denota alta variabilidade na medida da variável ao longo
do tabuleiro enquanto o painel direito apresenta baixa variabilidade, como destaca Arbia
(2014).

Figura 4 – Representação para a autocorrelação espacial (a) e heterogeneidade espacial
(b)

Fonte: Arbia (2014)
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As técnicas de econometria espacial buscam incorporar a dependência e a heteroge-
neidade espaciais, na análise. Assim, esse ramo da econometria trata tanto o comportamento
das unidades do ponto de vista atomístico, como o ramo tradicional, além de inferir acerca
dos padrões da distribuição espacial das mesmas e suas interações (ALMEIDA, 2004). Este
trabalho irá abordar alguns conceitos da literatura de dados espaciais no contexto das
regiões e mesorregiões brasileiras. Como exemplo, têm-se, a detecção dos clusters locais
e outliers espaciais, os efeitos de transbordamento (spillovers)e, ainda, as estruturas de
aglomeração que se sustentam ao longo dos anos.

Visando caracterizar a relação, bidimensional, entre as unidades geográficas adota-
se o instrumental da matriz de pesos espaciais (W ), a qual se baseia no quesito de
contiguidade. Esta matriz será utilizada na etapa das estimações para imputar o caráter
espacial aos modelos econométricos. Inicialmente é preciso delimitar qual o arranjo mais
propício para condensar as interações entre os pares, afim de operacionalizar a análise
exploratória. Anselin (2013) ressalta que a escolha da matriz de pesos é um ponto crucial
pois pode ocasionar resultados dispares na estimação dos modelos. Entre as tipologias
mais adotadas na literatura estão as que consideram o grau de proximidade pelo tipo de
fronteira regular - as matrizes Rainha ou Torre5, pela distância geográfica, pela influência
econômica, pelo número de vizinhos mais próximos, ou uma combinação desses tipos.

Uma matriz de pesos espaciais, em geral, tem como característica ser quadrada,
não-estocástica, com diagonal formada por zeros e com elementos (wij) que indicam a
intensidade das interações para cada par de regiões (SILVA; BACHA, 2014). Outro conceito
relevante, como aponta Almeida (2004) é a padronização pela linha da matriz, afim de
auxiliar a obtenção de variáveis defasadas espacialmente, lag espacial, isto é, quando se
calcula a média para os vizinhos de uma unidade, seja para a variável em questão ou
mesmo para o termo de erro. O uso do operador de desfasagens e da normalização serão
aplicados neste trabalho para as estimações dos modelos de regressão, posteriormente.

De forma preliminar foram calculadas tanto a matriz de pesos considerando a
especificação de Rainha em 1a ordem, a mais comumente utilizada na literatura, quanto
a matriz das distâncias entre os centros das unidades espaciais. Nota-se, através do
histograma de conectividade, na figura 5, que ambas diferem no número de vizinhos
atribuídos as mesorregiões. Pela tipologia de Rainha, que considera apenas as regiões
fronteiriças, a maioria das unidades possui de quatro a sete vizinhos, independente da sua
área. Enquanto o histograma para a matriz de distâncias apresenta uma distribuição de
frequência mais ampla, com algumas unidades tendo apenas um vizinho e outras com até
mais de trinta. A matriz de pesos calculada segundo o critério de distâncias foi a escolhida
como base para este trabalho, assim como em Fingleton (2008) e Amaral et al. (2010),

5A matriz do tipo Torre considera como contíguas apenas as regiões de fronteiras com extensão
diferente de zero, enquanto a convenção do tipo Rainha é mais abrangente e leva em conta, além destes
vizinhos, os que possuem extensão pontuais, com alusão ao formato do tabuleiro de xadrez.
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como detalhado a seguir.

Para caracterizar a matriz de pesos (W ) a partir das distâncias, definiu-se um limiar
mínimo6 (threshold distance) de 514 quilômetros de raio para o cálculo das distâncias entre
os centroides das mesorregiões, possibilitando que não houvesse nenhuma unidade sem
vizinhos, ou seja, as regiões isoladas.7 Formalmente, a matriz W pode ser representada
como na equação 4.1, onde Wij refere-se a distância entre as mesorregiões i e j, dij
representa a medida, em linha reta,entre os centros das mesmas, enquanto Ni denota a
quantidade de vizinhos no raio da região i.

Wij = (1/Ni), se dij < 514km (4.1)

Wij = 0, se dij > 514km

A escolha dessa configuração, em detrimento à Rainha, se deu em função dos estados
e mesorregiões brasileiras terem tamanhos distintos, assim essa foi a tipologia que tratou
com maior realismo essa característica do país. Pois unidades com menores áreas agora
possuem um número maior de vizinhos, como por exemplo o Centro Oriental Paranaense
com 32 vizinhos, enquanto unidades com grandes áreas tem um número reduzido de
vizinhos, como o Sudoeste Paraense com um vizinho. Assim, reflete-se de forma mais fiel o
nível de interação econômica intra e entre mesorregiões. Sintetizando, as mesorregiões do
Norte e Centro-Oeste do país, que possuem as maiores áreas, apresentam-se com menor
número de vizinhos em comparação às demais. Outro ponto favorável da configuração das
distâncias é refletir o raio de influência de uma mesorregião em seus vizinhos, pois quanto
maior a distância, entre pares, menor é o grau de interação entre as unidades, e como
consequência mais difícil se consolidarem as relações comerciais.

Figura 5 – Histograma dos vizinhos pela matriz Rainha versus a matriz de distâncias

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.

6Calculado de forma automática pelo Software GeoDa 1.12.
7Fingleton (2008) utiliza o limite de distância de 1600km se tratando de países enquanto Amaral et al.

(2010) adapta para 160km para o contexto dos municípios brasileiros. A presença de “ilhas” na base de
dados implica em perda dos graus de liberdade, pois essas unidades não são consideradas na estimação
dos modelos e nos testes espaciais, de acordo com Almeida (2004)
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4.3.1 Autocorrelação espacial global - I de Moran Global

Como passo inicial busca-se verificar, estatisticamente, se a distribuição espacial
dos dados está baseada num processo aleatório. Ou seja, se o valor de uma variável
numa localidade possui, ou não, influência dos valores das demais regiões (LEIVAS et al.,
2015). Assim, é possível obter indicativos para validar o uso dos modelos econométricos
espaciais. Caso haja correlação entre as realizações haverá a violação do pressuposto de
independência das observações requerida no modelo clássico de regressão linear, estimado
por mínimos quadrados ordinários, resultando em ineficiência e viés para os estimadores
(WOOLDRIDGE, 2010). Na literatura de dados espaciais, a estatística comumente utilizada
para testar o esquema global de dependência dos dados é o I de Moran Global, sendo
definido através da equação:

I =

n∑
i=i

n∑
i=j
wijxixj

n∑
i=1
x2
i

(4.2)

onde wij refere-se aos elementos da matriz de pesos espaciais e xi e xj são os valores
da variável medidos em desvios da média.

Como aponta Neves et al. (2015) o I de Moran possui três elementos: uma medida
de variância dos dados no denominador, uma de covariância no numerador e a matriz de
pesos que confere o critério de vizinhança aos mesmos. Esse índice é calculado através da
soma de produtos cruzados da variável de interesse e apresenta resultados situados entre
-1 e 1, sendo que o sinal positivo evidencia a concentração geográfica de dados com valores
similares, enquanto o sinal negativo aponta valores dispares concentrados nas regiões. No
caso extremo, onde I = -1, a configuração seria semelhante a um tabuleiro de xadrez,
enquanto o valor zero indica que não há presença de autocorrelação espacial (ALMEIDA,
2004).

A validação da significância estatística do I de Moran é baseada na inferência acerca
do processo estocástico gerador dos dados, como aponta Almeida (2012) deve-se verificar
se o valor computado está dentro, ou fora, da região crítica delimitada pelo pesquisador,
tendo em vista o valor esperado obtido de uma distribuição aleatória de índices de Moran8.
De forma complementar ao índice de Moran Global, é possível verificar a autocorrelação
espacial através do diagrama de dispersão de Moran. Este gráfico, também denominado
Moran’s scatterplot, relaciona a variável de interesse, no eixo horizontal, e sua defasagem
espacial no eixo vertical, ou seja, a média do atributo nas regiões vizinhas. O padrão
de associação dos dados classifica-se em quatro tipos: alto-alto (AA), baixo-alto (BA),

8Para maiores detalhes consultar Almeida (2012)
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baixo-baixo (BB) e alto-baixo (AB). Sendo delimitados através dos quadrantes, I, II, III e
IV, iniciando no primeiro acima e à direita, seguindo em sentido anti-horário, como pode-se
notar na figura 11, em anexo. Por fim, a reta de regressão refere-se à autocorrelação,
positiva ou negativa, enquanto o coeficiente angular é o valor obtido pelo índice de Moran
Global (ALMEIDA, 2004).

No presente trabalho buscou-se evidenciar os padrões associativos das variáveis
que refletem os ganhos salariais no setor da produção industrial, o nível de qualificação da
força de trabalho e o mercado potencial, no âmbito das mesorregiões brasileiras. Nota-se
que em todos os diagramas de dispersão, vistos nos gráficos 12, 13 e 14, em anexo, as retas
possuem inclinação positiva e os valores para os I de Moran sustentam a não aleatoriedade
na distribuição dos dados. Ou seja, a mesma configuração de autocorrelação espacial global
é detectada para todas variáveis analisadas.

Pela disposição dos pontos no gráfico 12, dos salários industriais, pode-se inferir que
as mesorregiões com maiores médias salariais são mais propensas a ter vizinhos parecidos,
assim como as mesorregiões com salários menores tendem a ser rodeadas por vizinhos desse
tipo. O mesmo ocorre na análise do gráfico 13, do mercado potencial, onde as observações
se concentram nos quadrantes I e III. Logo, pontos que estão situados no quadrante I
refletem locais de elevado mercado potencial rodeados por vizinhos que estão acima da
média nesse quesito. Já o quadrante III evidencia locais com mercado potencial abaixo
da média com vizinhos também abaixo da média nesse atributo. Interpretação análoga
pode ser feita para a variável de qualificação da mão de obra, gráfico 14. Vale ressaltar
que os pontos que se situam nos outros quadrantes (II e IV) evidenciam a autocorrelação
negativa, ou seja, unidades de alto (baixo) valor contornados por baixos (altos) valores das
variáveis analisadas, porém estes estão em menor frequência em todos gráficos de dispersão
analisados.

Ainda explorando o caráter espacial dos dados, foi plotado o diagrama de dispersão
dos resíduos obtidos da primeira estimação deste trabalho, denominada Modelo a-espacial,
na tabela 10, em anexo. A equação da regressão relaciona o salário nominal das mesorregiões
ao seu mercado potencial, utilizando o método das variáveis instrumentais9 com os dados
empilhados (pooling). A análise da dispersão dos resíduos, conta com os resíduos da
regressão no eixo horizonal e seus valores defasados espacialmente, ou seja, os resíduos dos
vizinhos delimitados pela matriz de pesos espaciais (W ) no eixo vertical. Assim, o gráfico
da figura 6, evidencia o padrão de autocorrelação espacial positiva para os resíduos do
modelo, especificamente para o ano de 2007. Contudo, os outros anos analisados, 2011 e
2014, também seguem a mesma configuração.

9Foi utilizado como instrumento a variável do mercado potencial defasado para os anos de 2006, 2010
e 2013, em logaritmo.
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Figura 6 – Diagrama de dispersão de Moran para os resíduos do Modelo estimado por
Variáveis Instrumentais - 2007

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.

De forma complementar testou-se a dependência espacial no termo de erro do
modelo estimado na tabela 10 através do teste Lagrange Multiplier (LM) voltado para
modelos na forma de painel. O resultado obtido rejeita a hipótese nula de erros distribuidos
de forma independente. Assim, tem-se mais um indicativo para a adoção dos modelos com
componentes espaciais.

O padrão delimitado na figura 6 reforça a necessidade da adoção de métodos
econométricos que tratem a dependência espacial presente no componente de erro, os deno-
minados Modelos com Erro Espacial (Spatial Error Models). Como ressalta Amaral (2008)
é através da análise dos resíduos do modelo básico, a-espacial, que temos a justificativa
para aplicar a estimação considerando dados em painel espacial com erros que possuam
tanto correlação no tempo quanto no espaço.

4.3.2 Indicador Local de Associação Espacial (LISA) e Heterogeneidade Espa-
cial

O índice de Moran Global possui a limitação de retornar apenas um único valor
referente à correlação de todo o conjunto de dados, o que pode camuflar padrões locais de
associação. Já o digrama de dispersão não permite distinguir entre os clusters estatistica-
mente significativos ou não, apenas evidencia a forma geral da distribuição dos pontos
(ALMEIDA, 2004). Logo, com o intuito de verificar o grau das aglomerações espaciais no
entorno de cada observação, calcula-se o indicador local de associação espacial, o qual
provê o ferramental para a detecção de clusters e outliers significativos. A estatística
para o LISA, ou I de Moran Local, pode ser especificada, para cada observação i, como
delimitado pela equação 4.3, onde nota-se que são considerados apenas os vizinhos de cada
observação xi, delimitados pelos pesos previamente calculados wij . Enquanto xi e xj são
os valores da variável analisados em desvios da média (NEVES et al., 2015).
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Ii =
xi
∑
j

wijxj∑
i

x2
i

(4.3)

Anselin (1995) ressalta o fato do somatório do I de Moran Local, para todas
as unidades, ser proporcional ao índice de Moran Global, ou seja, o primeiro pode ser
entendido como uma decomposição do último, segundo seus constituintes locais. Logo, o I
de Moran Local também classifica as observações em quatro categorias, AA, BB, AB, BA,
as quais refletem respectivamente clusters espaciais, os dois primeiros, e outliers espaciais,
os dois últimos. O autor destaca ainda que a classificação de agrupamentos é feita em
relação à média da variável em análise e é válida apenas para as observações com nível
mínimo de significância estatística, no caso deste estudo por exemplo foi utilizado o nível
α = 0, 05. Uma representação comumente adotada para refletir a heterogeneidade espacial
é o mapa de clusters - LISA10 junto ao nível de significância individual das unidades, estes
foram utilizados para destrinchar os padrões de agrupamento dos dados no âmbito local,
ou seja, das mesorregiões.

No que se refere a variável dos salários nominais, tem-se uma configuração que se
mantêm ao longo do período de 2007 à 2014. Os clusters do tipo AA são observados, como
visto no mapa 7, majoritariamente, na região Sudeste e em locais do Centro-Oeste, com
expansão para algumas mesorregiões do Sul e pontualmente no Norte do país. Ou seja,
nesses locais os salários estão acima da média e são rodeados de vizinhos com a mesma
característica. Os clusters do tipo BB, que representam locais com salários abaixo da
média e com vizinhos semelhantes, se situam apenas na região Nordeste. Enquanto as
áreas com perfil AB e BA, ou seja, aquelas que destoam do entorno que estão situadas,para
cima ou para baixo, concentram-se ao redor dos clusters delimitados anteriormente, como
evidenciados pelos tons mais claros de vermelho e azul na figura 7, respectivamente. Logo
é notável a disparidade regional no quesito de retornos salariais entre as mesorregiões do
país.

Figura 7 – Mapas de clusters para variável de salários nominais - 2007, 2011 e 2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.
10Local Indicators of Spatial Association, podendo traduzir como: Indicador local de associação espacial.
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Em relação ao mercado potencial é possível verificar um padrão de aglomeração
semelhante ao constatado para os salários. Assim, os clusters de locais com maior dinamismo
econômico, apenas pelas mesorregiões do Sudeste e Sul do país, enquanto os com os menores
potenciais de mercado estão situados nas mesorregiões do Nordeste e na fronteira noroeste
da região Norte, como visto nos mapas da figura 8. Vale destacar a presença dos locais
referidos como AB, pois eles estão destoando positivamente do seu entorno, assim tem-se
algumas regiões metropolitanas do litoral nordestino (Fortaleza, Recife, Salvador e Natal),
o Sudeste Paraense e o Centro Amazonense.

Figura 8 – Mapas de clusters para variável do mercado potencial - 2007, 2011 e 2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.

No quesito de mão de obra qualificada, seguindo o recorte para as profissões especi-
alizadas, delimitado anteriormente, nota-se uma menor difusão dos clusters significativos
pelo território brasileiro. As aglomerações do tipo AA situam-se, agora, próximas as capi-
tais dos estados do Sudeste, em pontos do interior de São Paulo, na parte leste do Paraná e
próximo à Florianópolis. Os clusters do tipo BB situam-se no norte do Amazonas, Roraima
e em partes dos estados Nordestinos, como visto na figura 9. Nota-se uma manutenção do
padrão da concentração espacial desse tipo de mão de obra, ao longo dos anos de 2007 à
2014.

Figura 9 – Mapas de clusters para variável da mão de obra especializada - 2007, 2011 e
2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.
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5 Resultados e inferências

Os resultados aqui delimitados para a modelagem da equação de salários, buscam
ampliar o arcabouço empírico da economia regional com base na teoria da NGE para o
caso brasileiro.

5.1 Resultados empíricos para a estimação da equação de salários
As estimações realizadas neste trabalho estão incluídas no grupo dos modelos com

erro espacial (SEM ), devido ao fato dos distúrbios serem espacialmente correlacionados,
mais especificamente, seguindo a forma de um processo autorregressivo espacial de primeira
ordem, SAR(1). Ao adotar essa estrutura delimita-se que o impacto espacial do modelo
está se manifestando no componente de erro da regressão. Dessa forma, um choque
exógeno ocorrido em uma unidade se propaga ao longo do sistema, para os vizinhos, com
intensidade decrescente a medida que se afasta do epicentro (ALMEIDA, 2004). Esse efeito
é denominado transbordamento, ou spillover espacial, captado por meio do parâmetro
ρ na equação 3.1, e implica que o contexto regional é relevante na determinação das
características da unidade, como detalhado a seguir para o caso brasileiro.

Logo, é possível classificar as estimações de duas formas que tratam de maneira
diferenciada a dependência espacial contida no componente de erro. O primeiro grupo de
modelos refere-se à estimação pela abordagem de dados em painel com efeitos aleatórios
e distúrbios correlacionados tanto espacial quanto temporalmente, a metodologia KKP -
Modelos 1 ao 6. O segundo grupo engloba os modelos de dados em painel com efeitos fixos
e distúrbios espacialmente correlacionados - Modelos 7 e 8. A diferença na estrutura das
modelagens, vista no capítulo 3, ocasiona resultados dispares tanto no quesito espacial
quanto no âmbito dos efeitos dos dados em painel. Estes pontos serão melhor evidenciados
ao longo desta seção, a seguir têm-se os resultados referentes as estimativas para os
parâmetros da equação de salários, delimitada em 2.9 , para as mesorregiões brasileiras,
nos anos de 2007 a 2014, enfoque principal deste trabalho.

Inicialmente, nos Modelos 1 e 2 da tabela 4, assumiu-se a especificação do mercado
potencial simples, com o índice de preços unitário para todas as regiões. Essa hipótese foi o
ponto de partida para as estimações, assim como em trabalhos anteriores como Fingleton
(2008), Amaral et al. (2010), Wang e Haining (2017). Já nos modelos seguintes (3 ao
8) adotou-se o cálculo do mercado potencial completo utilizando o fator de preços para
diferenciar a competitividade nas mesorregiões brasileiras, através do índice de preços por
estado. No Modelo 1, para a construção do mercado potencial, foi assumido o valor inicial
da elasticidade de substituição como sendo igual a dois, σ = 2. Segundo a teoria da NGE
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o valor da elasticidade deve ser maior do que um, sendo este um ponto de partida razoável
como aponta Wang e Haining (2017). Além disso, essa escolha faz com que a especificação
da fórmula para o mercado potencial seja similar à delimitada em Harris (1954), estudo,
este, pioneiro em abordar a importância do acesso ao mercado para a aglomeração da
atividade econômica.

Como pode ser observado no Modelo 1, o coeficiente estimado para o mercado
potencial em termos logarítmicos, vale 0.364, sendo significativo ao nível de 1%. A partir
do inverso deste valor foi obtido o σ̂ final, o qual vale 2.74 nessa primeira especificação.
Porém, nota-se que o valor do σ inicial difere do valor do σ̂ final encontrado após a
estimação da regressão, o que indica ser mais apropriado supor um valor mais elevado
para o parâmetro σ. Sendo assim, o mercado potencial foi, então, reconstruído adotando
um processo iterativo de valores para a elasticidade de substituição, afim de encontrar
o ponto de convergência para a elasticidade assumida e a estimada, como realizado por
Fingleton (2006) e Wang e Haining (2017).

O Modelo 2 foi obtido após o procedimento de iteração dos valores iniciais para a
elasticidade de substituição, sendo que o parâmetro σ converge para 2.95, como visto na
tabela 4. Assim, é possível verificar que o coeficiente estimado para o mercado potencial
difere um pouco do encontrado no Modelo 1 e agora tem o valor de 0.338, também
significativo ao nível de 1% . Esse resultado reflete uma relação positiva entre o mercado
potencial e o salário nominal médio no contexto brasileiro, a partir da especificação reduzida
da equação de salários. Assim, uma elevação de 1% no mercado potencial impactaria
em um aumento de 0.33% no nível médio dos salários industriais, mantido tudo o mais
constante. Logo, pela ótica da NGE, pode-se inferir que o atributo regional é relevante na
determinação do salário nominal ao longo das mesorregiões no período de 2007 à 2014.

Afim de avaliar o efeito de spillover espacial entre as mesorregiões utiliza-se a
estimativa obtida para o parâmetro ρ, contudo, como destaca Amaral et al. (2010) é
necessário realizar o procedimento bootstrapping para que seja possível inferir sobre a
significância estatística do mesmo. O método consiste na simulação de uma distribuição
aleatória para o parâmetro em questão, a partir da qual será possível comparar se o valor
obtido é estatisticamente válido a ponto de rejeitar a hipótese nula em que o ρ = 0 1.

De forma detalhada têm-se dois passos, primeiro é estimada a equação de salários e
cria-se uma nova variável dependente, composta pela soma do vetor dos salários estimados
mais o vetor dos resíduos. Então, replica-se a estimação da equação de salários inúmeras
vezes, nesse caso 100 vezes, a partir da reamostragem dos resíduos junto ao uso desta nova
variável, mantendo constante o restante do modelo. Assim, obtêm-se 100 parâmetros ρ
estimados que irão compor a distribuição simulada, a qual servirá de comparação contra o
valor obtido do parâmetro original.

1Para mais detalhes ver Canty (2002) e Davison e Hinkley (1997).
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Sendo assim, nota-se que o valor obtido para o ρ nos modelos 1, 2 e 3 esteve entre
0.841 e 0.860, como visto na tabela 4, enquanto a distribuição aleatória concentra-se entre
0 e 0.40, como delimitado na figura 10. Logo, têm-se a confirmação de que o parâmetro
espacial é estatisticamente significativo e válido para a análise2. Sendo assim, pode-se
inferir que há influência espacial considerando o recorte das mesorregiões brasileiras,
devido a fatores geográficos, econômicos e institucionais que as unidades compartilham
pela influência e pelo efeito transbordamento entre localidades.

Tabela 4 – Resultados das estimações sobre a variável dependente Ln (salnom)

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3
σ inicial = 2 σ inicial = 2.95 σ inicial = 3.33

Ln (mkt) 0.364*** 0.338*** 0.299***
(0.012) (0.014) (0.015)

Intercepto - - -
ρ 0.860 0.841 0.860
σ2
v 0.004 0.005 0.006
σ2

1 0.427 0.781 0.725
θ 0.900 0.918 0.904
R2 0.79 0.65 0.50

σ̂ final 2.74 2.95 3.33
Instrumentos Ln (lag_mkt) Ln (lag_mkt) Ln (lag_mkt)

Fonte: Elaboração própria a partir do software R. Nota: Erro-padrão entre parênteses.
Significância estatística delimitada por: * 10%, ** 5% e *** 1%.

Figura 10 – Valor de ρ estimado pelo Modelo 1 e distribuição do parâmetro ρ obtida por
bootstraping

Elaboração própria a partir do Software R.

2Esse processo foi realizado para todos os outros modelos aqui estimados e obteve-se a validação
estatística em todos eles.
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O Modelo 3, apresentado na tabela 4, foi estimado de forma semelhante ao Modelo
2, utilizando o processo iterativo para a elasticidade de substituição seguido da estimação
dos coeficientes. O diferencial, agora, é a adoção da fórmula original para cálculo do
mercado potencial, como delimitada em Fujita et al. (1999), a qual inclui o índice de preços
para diferenciar a competitividade entre regiões. Nota-se que o coeficiente do mercado
potencial reduziu para 0.299, porém manteve o mesmo nível de significância. Este resultado
se assemelha ao reportado por Wang e Haining (2017) na análise das metrópoles japonesas,
onde a inserção dos preços reduz o coeficiente do mercado potencial. Em contrapartida, o
valor do coeficiente estimado para o parâmetro do spillover espacial (ρ) se eleva para 0.860,
indicando maior influência dos vizinhos ao se ponderar a diferença de preços, no contexto
brasileiro. Logo, pode-se afirmar que a especificação do Modelo 3 está mais adequada a
realidade das mesorregiões, devido as disparidade do custo de vida no país.

Ainda em relação à tabela 4,nos Modelos 1 à 3, destaca-se o uso da variável do
mercado potencial defasado3 como instrumento factível para as estimações do mercado
potencial. O método das variáveis instrumentais possibilita eliminar o efeito da endoge-
neidade presente na equação de salários, como já descrito na seção 4.1. Para delimitar
a validade dos instrumentos utilizou-se as estatísticas dos testes de Wu-Hausman e dos
Instrumentos Fracos, ambos com p-valor significativo dando base para a estimação por
este método. Por fim, ao analisar a estatística R2, calculada considerando o coeficiente de
determinação da regressão, nota-se uma redução do valor dessa estatística do Modelo 2
para o Modelo 3, contudo o R2 = 0.50 ainda pode ser considerado um bom indicativo do
ajuste do modelo ao contexto das mesorregiões brasileiras4.

Afim de obter a equação de salários aumentada, como delimitado pela equação
2.9, foram estimados os modelos da tabela 5, que apresentam a especificação do mercado
potencial original, já com o índice de preços, e ampliado pela inclusão dos controles para a
eficiência dos trabalhadores. O Modelo 4 conta com o acréscimo da variável de mão de
obra especializada e da variável da taxa de analfabetismo na determinação dos diferenciais
salariais no Brasil. Nessa especificação os coeficientes estimados para as três variáveis
independentes são significativos à 1%, porém o sinal obtido para a taxa de analfabetismo
não segue o esperado, considerando que sua influência sobre os salários deveria ser negativa.
Do ponto de vista econométrico pode-se inferir que exista multicolinearidade entre as
duas variáveis acerca da eficiência da mão de obra, efeito este que impacta na variância e
na estimação das mesmas. Dessa forma, foram especificados os Modelos 5 e 6, cada um
contendo uma das variáveis separadamente, afim de contornar o problema.

3Mercado potencial calculado para os anos de 2006, 2010 e 2013, utilizados na forma de painel e em
logaritmo.

4Essa estatística deve ser considerada com cautela na análise de dados em painel espacial, como
destaca Elhorst (2014, pag. 59) a medida de qualidade do ajuste mais apropriada para este caso seria o
coeficiente da correlação quadrática entre os valores observados e os estimados.
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No Modelo 5 o coeficiente do mercado potencial apresenta o valor de 0.217, signifi-
cativo ao nível de 1%, enquanto o coeficiente para a taxa de analfabetismo vale -0.023,
porém sem significância estatística. Em contrapartida, o Modelo 6 apresenta resultados
satisfatórios pois tanto o mercado potencial quanto o nível de profissionais especializados
impactam de forma positiva na variação dos salários industriais nominais. Ou seja, caso
haja uma elevação de 1% no mercado potencial o impacto seria de 0.38% a mais no nível
médio de salários, mantido tudo o mais constante. Enquanto o aumento 1% na variável de
profissionais qualificados teria o impacto de 0.12% a mais no nível médio de salários.

Tabela 5 – Resultados das estimações sobre a variável dependente Ln (salnom)

Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6
σ inicial = 3.60 σ inicial = 4.59 σ inicial = 2.62

Ln (mkt) 0.277*** 0.217*** 0.381***
(0.018) (0.024) (0.007)

Ln (prof) 0.127*** - 0.123***
(0.025) (0.021)

Ln (analf) 0.645*** -0.023 -
(0.097) (0.058)

Intercepto - - -
ρ 0.719 0.945 0.704
σ2
v 0.021 0.003 0.013
σ2

1 0.366 0.469 0.553
θ 0.755 0.915 0.843
R2 0.94 0.25 0.89

σ̂ final 3.60 4.59 2.62
Instrumentos Ln (pop) Ln (pop) Ln (pop)

Ln (prof), Ln (analf) Ln (analf) Ln (prof)
dummy dummy dummy

Sargan (p-valor) 0.011 0.540 0.021

Fonte: Elaboração própria a partir do software R. Nota: Erro-padrão entre parênteses.
Significância estatística delimitada por: * 10%, ** 5% e *** 1%.

Outro ponto relevante a se destacar na estimação do Modelo 6 é o parâmetro de
spillover espacial (ρ = 0.704) que delimita o efeito transbordamento entre as unidades. O
resultado obtido foi menor em comparação as estimações anteriores, contudo este valor
mostra-se robusto pela verificação através do método bootstraping e relevante para que
se possa afirmar que o contexto regional influi na determinação das características da
unidade.

No que se refere as variáveis instrumentais, a seleção destas se modifica nos modelos
que incluem o controle para a eficiência dos trabalhadores, como visto na tabela 5. Agora
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têm-se como instrumentos factíveis a variável da população na década anterior5 ao primeiro
ano de estimação, a variável dummy que divide a amostra em dois grupos através da mediana
do mercado potencial local e, por fim, as variáveis exógenas educacionais que entram como
instrumentos quando são utilizadas na especificação. Para validar os instrumentos aplicou-
se os testes de Wu-Hausman e dos Instrumentos Fracos, como realizado nos modelos
anteriores, além do Teste de Sargan que é considerado apenas em casos onde têm-se
múltiplos instrumentos para a variável endógena.

Os dois primeiros testes apresentam p-valor significativo e que validam a especifi-
cação adotada, já o Teste de Sargan, reportado na tabela 5, apresenta valores diferentes
para os modelos estimados. Tendo em vista que esse teste delimita em sua hipótese nula
que os instrumentos são ortogonais ao termo de erro, busca-se uma estatística que não
rejeite essa hipótese, como ocorre no Modelo 5. Já os Modelos 4 e 6 a exogeneidade dos
instrumentos deve ser considerada com ressalvas, devido ao baixo p-valor obtido, porém
os mesmos foram mantidos devido a dois pontos, principalmente: a impossibilidade de
encontrar um melhor conjunto de instrumentos que cumprisse os critérios dos três testes
de forma simultânea, e pela restrição de dados para o recorte adotado das mesorregiões
brasileiras.

Nos modelos seguintes, apresentados na tabela 6, a estimação foi delimitada pelo
uso do painel com efeitos fixos e distúrbios espacialmente correlacionados, como visto
na seção 3.3. Wang e Haining (2017) destacam que esta especificação controla os efeitos
fixos das unidades calculados como desvios da média, ou do intercepto, o qual é incluído
automaticamente pela rotina do software R. Desse modo têm-se como variável dependente
os salários industriais em termos nominais para as mesorregiões, enquanto as variáveis
independentes6 são delimitadas pelo mercado potencial, pela qualificação profissional e
pelo intercepto nos anos de 2007 a 2014.

O Modelo 7 busca captar o efeito do mercado potencial na variação dos salários
industriais, porém sem o controle das variáveis instrumentais devido a limitação do
painel de efeitos fixos espacial (WANG; HAINING, 2017). O coeficiente que reflete esta
relação tem o valor de 0.071, significativo apenas ao nível de 10%, como apresentado na
tabela 6. Nota-se ainda que, após o processo de iteração realizado para a elasticidade de
substituição, obteve-se um valor de σ = 14.06, considerado elevado em comparação as
estimações anteriores por meio do abordagem KKP. No que se refere ao parâmetro do
spillover espacial o valor obtido é elevado, ρ = 0.95, porém deve ser tratado com ressalva
devido ao fato deste modelo não considerar a endogeneidade existente entre o mercado
potencial e os salários nominais, um dos ponto mais emblemáticos na aplicação empírica

5População calculada para as mesorregiões nos anos de 2000, 2003 e 2006.
6A variável da taxa de analfabetismo calculada para o ano de 2010 não pôde ser incluída nessa

especificação pois ela é eliminada do modelo ao realizar a transformação within, já que seu valor é
constante ao longo dos três anos da análise.
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da equação de salários.

Tabela 6 – Resultados das estimações sobre a variável dependente Ln (salnom)

Modelo 7 Modelo 8
σ inicial =14.06 σ inicial = 13.82

Ln (mkt) 0.071* 0.072*
(0.028) (0.028)

Ln (prof) - 0.017*
0.009

Intercepto 5.722*** 5.66***
(0.139) (0.166)

ρ 0.955 0.954
R2 0.88 0.89

σ̂ final 14.06 13.82

Fonte: Elaboração própria a partir do software R. Nota: Erro-padrão entre parênteses.
Significância estatística delimitada por: * 10%, ** 5% e *** 1%.

O Modelo 8 da tabela 6 apresenta a estimação da equação de salários aumentada,
com o acréscimo da variável referente aos profissionais qualificados. Os resultados obtidos
possuem os sinais esperados, indicando que locais com maior mercado potencial também
são os com os maiores salários industriais, além da eficiência da mão de obra ter um efeito
positivo nos salários. Porém, a significância dessas variáveis não se mostrou satisfatória ao
nível de 1% apenas o coeficiente para o intercepto do modelo que alcançou este limite.

Ainda em relação ao Modelo 8, pode-se inferir que o mesmo possui um coeficiente de
determinação elevado, R2 = 0.89, indicando uma boa escolha das variáveis para delimitar
a relação presente na equação de salários. Por fim, estão evidenciados, nas tabelas 11 e 12
em anexo, os efeitos fixos espaciais para as 137 unidades analisadas. Assim como denotado
por Wang e Haining (2017) para o caso japonês, uma ressalva deve ser feita sobre os efeitos
fixos estimados para as mesorregiões brasileiras, pois a maioria deles não apresentou a
significância estatística considerável. Isso implica que esses efeitos fixos espaciais possuem
um papel secundário na variação salarial entre as regiões brasileiras.

Os resultados aqui apresentados, para ambas modelagens acerca da equação de
salários, buscaram ampliar o arcabouço empírico da economia regional com base na teoria da
NGE para o caso brasileiro. Desse modo, obteve-se valores consistentes para os coeficientes
referentes à estrutura do mercado potencial e para a eficiência da mão de obra, como
indicam, principalmente, os modelos 6 e 8. Ainda, pode-se inferir que tanto o modelo KKP
quanto o modelo com efeitos fixos e distúrbios espacialmente correlacionados conseguem
refletir tanto a estrutura espacial quanto os efeitos de spillover entre as mesorregiões no
país.
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6 Considerações finais

A teoria da NGE indica que a distribuição dos salários é determinada pelo mercado
potencial num dado recorte geográfico. Assumindo retornos crescentes de escala junto aos
custos de transporte, nota-se que as maiores médias salariais concentram-se em regiões
próximas aos grandes mercados, pois esta configuração oferece uma demanda em potencial
para os produtos ali produzidos, aliado ao menor custo para transportá-los (KISO, 2005).
Essa dinâmica espacial se mantêm mesmo se a qualificação dos trabalhadores for a mesma
entre as diferentes regiões. Ou seja, de forma resumida como aponta Kiso (2005), pode-se
afirmar que o mercado potencial de uma localidade é considerado como um índice de
abertura, atratividade, para outros mercados.

Assim, diante do quadro das diferenças regionais no Brasil no âmbito dos ren-
dimentos, nível da produção e qualificação da mão de obra, o presente trabalho teve
como objetivo avaliar de forma empírica quais são os principais fatores que determinam a
aglomeração da atividade econômica em centros e periferias, baseando-se na literatura da
NGE para o contexto brasileiro. Além disso, teve-se como propósito verificar o impacto
do mercado potencial sobre a dispersão, não homogênea, dos salários entre os estados
e dentro deles. O recorte analítico abrangeu as 137 mesorregiões do país no período de
2006 à 2014, tendo como variável chave os salários médios nominais do setor de bens e
serviços industriais, proveniente dos vínculos empregatícios da RAIS. A escolha desta
proxy para os salários baseia-se em Kiso (2005), afim de tratar o viés da heterogeneidade
dos salários vindo das habilidades individuais, já que a concentração de trabalhadores com
maior qualificação é maior nos polos do que em regiões periféricas. Assim, visando ter uma
mão de obra mais homogêneos fez o recorte para a indústria e para o nível educacional.

De forma preliminar foi realizada a análise explanatória dos dados espaciais afim
de retratar a distribuição espacial dos dados considerando as variáveis dos salários, do
mercado potencial e da mão de obra especializada. As três variáveis definidas apresentaram
autocorrelação espacial global positiva, através da estatística I de Moran, que aponta para
a não aleatoriedade dos dados. Ou seja, há padrões significativos de similaridade espacial
entre as regiões vizinhas. Assim, delimitam-se os mapas de clusters, os quais corroboram
com a hipótese de concentração desses atributos ao longo das mesorregiões, estados e
grandes regiões do país. Nota-se que o mercado potencial apresenta clusters do tipo AA
(Alto-Alto) nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país, isso devido ao próprio PIB
dos estados e as fortes conexões de demanda existentes ali. Já os clusters do tipo BB
(Baixo-Baixo) formam-se no Nordeste e no oeste da região Norte, onde as conexões de
demanda são mais incipientes devido a infraestrutura e acesso, junto ao menor nível da
atividade econômica industrial destes locais.
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No que se refere aos salários nominais o mesmo padrão se mantêm, contudo
a região Norte perde a significância estatística. Assim, por meio do indicador LISA
(Local Indicators of Spatial Association) é possível ressaltar o contraste das aglomerações
dos salários, principalmente entre as mesorregiões do Sudeste e Centro-Oeste (Alto-
Alto), em contrapartida as mesorregiões do Nordeste (Baixo-Baixo). Logo, fica evidente
a concentração espacial dos retornos salariais da indústria no território brasileiro, tendo
em vista os anos de 2007 à 2014. No quesito mão de obra, considerando as profissões
especializadas, os clusters encontram-se menos difundidos pelo país, porém o padrão
verificado está em sintonia com as outras duas variáveis, sendo possível afirmar que ao
longo do período há a manutenção da concentração espacial e da heterogeneidade entre as
mesorregiões do país.

Após verificar a existência da dependência e da heterogeneidade espacial nos dados
sócio-econômicos, buscou-se delimitar um modelo no âmbito da econometria espacial que
considerasse as especificidades da equação de salários, quanto se ajustasse à distribuição
espacial dos dados e aos efeitos de interação existentes entre as unidades. Assim, de
acordo com a metodologia de Kapoor et al. (2007) adaptada ao contexto da NGE por
Fingleton (2008), adotou-se a estimação dos modelos com erro espacial (SEM ), sendo o
enfoque principal o modelo de painel com erros espacial e temporalmente correlacionados,
denominado KKP. Sua vantagem está relacionada ao fato de que o modelo possibilita
tanto os fatores que variam no tempo quanto os invariantes de se difundir espacialmente,
ou seja, gerar, os spillovers espaciais que impactam as regiões vizinhas.

De forma comparativa adotou-se ainda a estimação em painel com efeitos fixos
e distúrbios espacialmente correlacionados. Logo, a partir dessas duas modelagens foi
possível delimitar a interação das unidades tendo em vista o arcabouço da econometria
espacial aliado aos dados em painel. A análise cobriu o período de 2006 à 2014, ainda não
analisado previamente tendo em vista o recorte regional das mesorregiões brasileiras. Como
diferencial deste estudo, no que se refere a especificação da equação de salários, destacam-se
dois pontos. O primeiro é a inclusão do índice de preços diferenciado entre as regiões
na construção do mercado potencial, afim de refletir os níveis competitividade existentes
entre elas, o segundo ponto refere-se ao uso da matriz de pesos espaciais, pelo critério
das distância, para mensurar o custo de transporte entre as regiões. Esta matriz consegue
refletir de forma mais realista a interação econômica entre as unidades em comparação à
matriz usualmente adotada, a da convenção de Rainha.

Tendo em vista os resultados dos modelos pode-se afirmar que os principais parâ-
metros estimados na equação de salários da NGE indicam a influência o mercado potencial
das regiões como determinante dos desníveis salariais existentes ao longo do país. De
forma mais específica, o modelo KKP com as variáveis do mercado potencial e do nível
de qualificação da mão de obra apresentou sinais positivos no impacto dos salários, como
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esperado pela teoria. Assim, segundo o modelo 6, a elevação de 1% no mercado potencial
impactaria em 0.38% a mais no nível médio de salários, mantido tudo o mais constante.
Enquanto o aumento de 1% na variável de profissionais qualificados teria o impacto de
0.12% a mais no nível médio de salários. Contudo a modelagem seguindo a abordagem
KKP, nesse trabalho, apresentou como ponto de melhoria a busca por um conjunto de
variáveis instrumentais que se ajustasse de forma mais fidedigna à variável endógena do
mercado potencial. Já em relação aos resultados dos modelos em painel com efeitos fixos e
distúrbios espacialmente correlacionados, nota-se que há indicativos de um bom ajuste
aos dados através do valor dos coeficientes estimados. Porém esse grupo de modelos não
apresentou um papel relevante na determinação da variação salarial entre as mesorregiões
do Brasil. Os efeitos fixos para as unidades analisadas não apresentaram a significância
esperada.

Por fim, obteve-se evidências positivas, através de todas as estimações econométricas
para o efeito de spillover, ou transbordamento espacial, ao longo do território brasileiro.
Ou seja, há influência dos vizinhos na determinação do nível dos salários nominais numa
mesorregião, seja por fatores econômicos, institucionais, sociais ou efeitos não observados
que afetam essa dinâmica. Em suma, a disparidade regional brasileira no âmbito dos salários
nominais têm conexão com os níveis do mercado potencial das localidades, mesorregiões e
estados. Logo, os salários tendem a se elevar com um mercado potencial crescente, como
sustenta a teoria da NGE. Embora não seja uma conclusão definitiva acerca do padrão de
aglomeração espacial da atividade econômica no país, a evidência empírica encontrada
nesse trabalho adiciona-se à discussão da existência de um problema regional no Brasil.
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APÊNDICE A – Apêndice

Tabela 7 – Série de tempo para o fator de ajuste de preços espaciais por estado brasileiro

estado 2007 2011 2014

RO 0,88 1,00 0,96
AC 1,03 0,98 0,91
AM 1,02 1,05 0,93
RR 0,98 0,93 0,92
PA 0,96 0,96 0,89
AP 1,03 1,12 1,06
TO 0,87 0,81 0,81
MA 0,80 0,73 0,78
PI 0,70 0,65 0,67
CE 0,76 0,75 0,77
RN 0,78 0,77 0,74
PB 0,70 0,75 0,79
PE 0,80 0,83 0,89
AL 0,72 0,71 0,74
SE 0,73 0,73 0,76
BA 0,88 0,84 0,85
MG 0,89 0,90 0,92
ES 0,91 0,92 0,89
RJ 1,19 1,23 1,20
SP 1,09 1,15 1,18
PR 0,97 0,94 0,97
SC 1,05 1,02 1,00
RS 1,04 1,02 1,03
MS 0,93 0,98 0,98
MT 0,90 0,99 0,91
GO 1,00 0,91 0,92
DF 1,26 1,33 1,24

Fonte: Goes e Karpowicz (2017) com base nos microdados provenientes da PNAD

Tabela 8 – CNAE - Seção M: Atividades profissionais, científicas e técnicas

- Atividades jurídicas, de contabilidade e de auditoria
- Atividades de sede de empresas e de consultoria em gestão empresarial
- Serviços de arquitetura e engenharia
- Pesquisa e desenvolvimento científico
- Publicidade e pesquisa de mercado
- Outras atividade profissionais, científicas e técnicas
Fonte: RAIS
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Tabela 9 – Estatística da taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais - 2010

Taxa analf. 2010
Média 16.2 %
Mínimo 3.5 %
Máximo 36.1 %
Obs. 137

Elaboração própria a partir dos dados do IBGE.

Figura 11 – Diagrama de dispersão de Moran teórico

Fonte: Neves et al. (2015), com base em Almeida (2004).

Tabela 10 – Resultados das estimações sobre a variável dependente Ln (salnom)

Modelo a-espacial
Ln(mkt) 0.120***

(0.016)
Intercepto 4.844***

(0.281)

Instrumento Ln (lag_mkt)
Lagrange Multiplier (LM) 0.000***

R2 0.10
Observações 137

Períodos (anos) 3
Fonte: Elaboração própria a partir do software R.

Nota: Erro-padrão entre parênteses. Significância estatística delimitada por: * 10%, ** 5% e *** 1%.

Figura 12 – Diagrama de dispersão de Moran para o salário nominal em 2007,2011 e 2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.
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Figura 13 – Diagrama de dispersão de Moran para o mercado potencial em 2007,2011 e
2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.

Figura 14 – Diagrama de dispersão de Moran para mão de obra especializada em 2007,2011
e 2014

Elaboração própria a partir do Software GeoDa.
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Tabela 11 – Efeitos fixos espaciais estimados no Modelo 8

Spatial fixed effects:
Estimate Std. Error Pr(>|t|) Estimate Std. Error Pr(>|t|)

1 -0.250 0.166 0.1313 48 -0.055 0.163 0.7366
2 -0.240 0.167 0.1490 49 -0.015 0.181 0.9345
3 -0.145 0.145 0.3168 50 -0.063 0.144 0.6624
4 -0.239 0.166 0.1499 51 0.154 0.155 0.3221
5 -0.058 0.137 0.6713 52 -0.036 0.167 0.8283
6 0.208 0.152 0.1729 53 0.206 0.145 0.1559
7 0.113 0.188 0.5479 54 0.408 0.154 0.007854 **
8 0.269 0.152 0.077307 . 55 0.117 0.173 0.4972
9 0.065 0.162 0.6879 56 -0.146 0.166 0.3775
10 0.280 0.140 0.045866 * 57 0.164 0.164 0.3158
11 0.226 0.163 0.1655 58 -0.175 0.177 0.3223
12 -0.185 0.149 0.2151 59 0.272 0.167 0.1040
13 0.238 0.179 0.1837 60 -0.604 0.188 0.001304 **
14 -0.073 0.165 0.6571 61 0.088 0.170 0.6030
15 0.126 0.154 0.4110 62 -0.058 0.174 0.7374
16 -0.160 0.179 0.3691 63 -0.102 0.166 0.5401
17 -0.024 0.134 0.8574 64 0.091 0.165 0.5829
18 -0.146 0.158 0.3557 65 0.146 0.158 0.3553
19 -0.360 0.166 0.030350 * 66 0.236 0.153 0.1222
20 0.116 0.162 0.4736 67 -0.251 0.188 0.1805
21 -0.211 0.181 0.2436 68 -0.096 0.159 0.5476
22 0.076 0.165 0.6465 69 0.043 0.196 0.8269
23 -0.172 0.158 0.2762 70 0.093 0.184 0.6141
24 -0.099 0.159 0.5320 71 0.239 0.170 0.1587
25 0.108 0.154 0.4825 72 0.044 0.181 0.8075
26 0.114 0.152 0.4551 73 -0.015 0.158 0.9259
27 -0.030 0.172 0.8610 74 0.084 0.176 0.6331
28 -0.136 0.156 0.3837 75 -0.497 0.159 0.001715 **
29 0.208 0.155 0.1809 76 -0.048 0.165 0.7692
30 0.035 0.163 0.8285 77 -0.116 0.185 0.5309
31 0.159 0.159 0.3168 78 -0.133 0.170 0.4331
32 -0.010 0.188 0.9588 79 0.001 0.156 0.9940
33 -0.191 0.160 0.2317 80 -0.159 0.180 0.3763
34 -0.070 0.157 0.6547 81 0.087 0.159 0.5854
35 0.132 0.146 0.3647 82 -0.066 0.176 0.7068
36 0.108 0.159 0.4946 83 0.252 0.182 0.1660
37 0.018 0.168 0.9157 84 -0.136 0.206 0.5108
38 -0.137 0.160 0.3926 85 0.204 0.181 0.2596
39 -0.031 0.146 0.8324 86 -0.219 0.183 0.2320
40 -0.056 0.169 0.7394 87 0.240 0.172 0.1637
41 0.133 0.157 0.3971 88 -0.058 0.179 0.7480
42 0.288 0.152 0.057631 . 89 -0.085 0.175 0.6261
43 0.326 0.168 0.053082 . 90 -0.340 0.181 0.060237 .
44 -0.148 0.184 0.4197 91 -0.350 0.193 0.069446 .
45 0.228 0.163 0.1621 92 -0.234 0.170 0.1672
46 -0.076 0.157 0.6282 93 -0.290 0.165 0.080013 .
47 -0.012 0.175 0.9461 94 0.245 0.165 0.1381
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Tabela 12 – Continuação: Efeitos fixos espaciais estimados no Modelo 8

Spatial fixed effects:
Estimate Std. Error Pr(>|t|)

95 0.068 0.169 0.6879
96 -0.300 0.185 0.1060
97 0.028 0.187 0.8822
98 0.049 0.164 0.7675
99 -0.158 0.215 0.4623
100 0.277 0.166 0.096228 .
101 -0.050 0.158 0.7503
102 -0.019 0.183 0.9162
103 -0.060 0.164 0.7129
104 0.054 0.172 0.7552
105 -0.321 0.175 0.067455 .
106 0.005 0.171 0.9774
107 0.122 0.167 0.4631
108 0.072 0.160 0.6532
109 0.078 0.193 0.6860
110 0.047 0.179 0.7916
111 0.050 0.180 0.7789
112 -0.013 0.163 0.9348
113 -0.006 0.181 0.9739
114 0.014 0.175 0.9345
115 0.084 0.172 0.6270
116 -0.325 0.186 0.080212 .
117 -0.207 0.177 0.2434
118 0.471 0.166 0.004707 **
119 -0.006 0.170 0.9731
120 -0.240 0.194 0.2151
121 -0.138 0.165 0.4021
122 -0.018 0.173 0.9188
123 0.070 0.157 0.6552
124 0.069 0.171 0.6881
125 0.220 0.163 0.1781
126 -0.029 0.173 0.8690
127 -0.025 0.174 0.8864
128 0.019 0.158 0.9030
129 0.060 0.159 0.7067
130 -0.106 0.174 0.5420
131 -0.015 0.170 0.9297
132 0.081 0.153 0.5972
133 0.396 0.158 0.012103 *
134 0.054 0.185 0.7692
135 0.430 0.180 0.017153 *
136 -0.046 0.197 0.8159
137 -0.116 0.202 0.5660
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Figura 15 – Código referente a estimação do Modelo 6, realizada a partir do Software R
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